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MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

Poly-Vac S.A. Indústria e Comércio de Embalagens
CNPJ/MF nº 43.655.612/0001-25

continuação 

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Ativos Notas 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 7 21.427 5.561
Contas a receber de clientes 8 70.172 60.930
Estoques 9 11.538 13.202
Impostos a recuperar 10 10.147 962
Despesas antecipadas 151 107
Outras contas a receber 2.700 884

116.135 81.646
Depósito judicial 11 13.962 18.855
Impostos a recuperar 10 9.541 17.898

23.503 36.753
Imobilizado 12 47.842 37.966

47.842 37.966
71.345 74.719

Total do ativo 187.480 156.365

Passivo e patrimônio líquido Notas 2022 2021
Circulante
Fornecedores 13 21.204 22.835
Obrigações sociais 14 2.861 2.958
Impostos, taxas e contribuições 15 3.142 2.639
IRPJ e CSLL a pagar 16.a 1.249 -
Dividendos e Juros sobre capital 
próprio a pagar 25 2.703 4.366
Passivo de arrendamento 12.1 4.313 3.182
Outras obrigações 803 1.719

36.275 37.699
Passivo de arrendamento 12.1 37.997 33.978
IRPJ e CSLL Diferido 7.977 9.537

45.974 43.515
Patrimônio líquido
Capital social 18.a 4.211 4.211
Reserva legal 18.b 843 843
Reserva de lucros 18.d 100.177 70.097

105.231 75.151
Total do passivo e patrimônio líquido 187.480 156.365

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Apresentamos, com muita satisfação, os bons resultados alcançados em 2022, onde 
aumentamos nossa receita líquida em 16,4%, conquistamos novos clientes e melhora-
mos nossos volumes de vendas com os clientes existentes, o que nos potencializa a um 
futuro promissor e com fortes resultados. Buscamos sempre o crescimento, mantendo a 
qualidade dos nossos produtos e o foco em não dependente de empréstimos ou finan-
ciamentos com instituições financeiras. Em 2022, além dos investimentos realizados, 
os novos clientes conquistados e os aumentos das nossas vendas em volume para os 
clientes recorrentes, considerando o alongamento dos prazos de recebimentos, o que já 
equalizamos no decorrer do ano e será acompanhado para mantermos a alavancagem 
em níveis baixos, como determina nossa política interna. Permanecemos engajados e 
certos de que a prática de sustentabilidade é determinante ao nosso desenvolvimento, 
por isso, investiremos cada vez mais na construção de um ambiente inclusivo, ético 
e ambientalmente sustentável. Dessa forma, buscaremos melhorias contínuas na 
qualidade de vida de todos os envolvidos no nosso negócio, alinhados com lucros, 
propósitos e transparência.
 Governança Corporativa: Em consonância com a visão de ser uma Companhia 
líder em seu mercado, a Poly-Vac elabora e apresenta suas demonstrações contá-
beis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as 
normas introduzidas pelos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC). A Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com as 
Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2022 e com a opinião expressa no Relatório dos Auditores Independentes sobre as 

Demonstrações Contábeis.
 Agradecimentos: O ano de 2022 foi de muito trabalho, chegaram novos clientes e 
mantivemos os clientes recorrentes, nosso faturamento bruto aumentou em 16,4%, 
alcançamos bons resultados graças ao esforço de cada um dos 463 colaboradores. 
Deixo a minha gratidão a todos, pelo comprometimento, empenho e dedicação demons-
trado a Companhia nesse exercício. Por fim, agradeço nossos clientes, fornecedores, 
instituições financeiras e a todos pela confiança e parceria.

Michela Brigida Arippol - Presidente da Poly-Vac

Destaques Financeiros e Operacionais – 2022:
 Receita líquida houve um aumento de 16,4% em 2022;  Investimentos na ordem de 
R$ 6,6 milhões em 2022 para novas máquinas;  Alavancagem de 0,4x, medida pela 
dívida líquida/EBITDA, alinhado com a política de baixo endividamento da Companhia; 
 Contas a receber forte crescimento devido a conquista de novos clientes e renovação 
de importantes contratos, mantendo nossa disciplina financeira e realizando rigorosas 
práticas de análise de créditos;
Destaques financeiros (R$ Milhões) 2022 2021 A/A
Receita bruta 337,2 298,4 13,0%
Receita líquida 260,8 224,1 16,4%
Lucro líquido 36,0 46,1 (21,9%)
EBITDA 44,8 59,2 (24,3%)
Margem* 17,2% 26,4% (9,2 p.p.)
* Calculado sobre a receita líquida

Reconciliação do EBITDA (R$ Milhões) 2022 2021 A/A
Lucro líquido do exercício 36,0 46,1 (21,9%)
Resultado financeiro (4,0) (8,1) (50,6%)
IRPJ e CSLL 8,2 16,8 (51,2%)
Depreciação e amortização 4,6 4,4 4,5%
EBITDA 44,8 59,2 (24,3%)
ROIC LTM (R$ Milhões) 2022 2021 A/A
Receita líquida 260,8 224,1 16,4%
Lucro bruto 68,1 50,3 35,4%
(-) Despesas gerais, administrativas e comerciais (24,5) (21,5) 14,0%
(+/-) Outras receitas/(despesas) operacionais, 
líquidas (3,4) 25,9 (113,1%)
EBIT 40,2 54,7 (26,5%)
(+/-) Impostos (considera alíquota efetiva) (8,2) (16,6) (50,6%)
(=) Lucro operacional líquido menos impostos 32,0 38,1 (16,0%)
(=) Capital investido (Patrimônio líquido + dívida) 147,5 112,3 31,3%
ROIC 21,7% 33,9% (12,2 p.p.)
Indicadores de alavancagem (R$ Milhões) 2022 2021 A/A
Dívida líquida* 20,1 31,6 (36,4%)
EBITDA 44,8 59,2 (24,3%)
Dívida líquida / EBITDA 0,4x 0,5x (15,6%)
* Dívida líquida = Passivo de arrendamentos circulante e não circulante menos caixa 
e equivalentes de caixa.

Demonstrações do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Em milhares de Reais)
Nota 2022 2021

Receita operacional líquida 19 260.804 224.119
Custo dos produtos vendidos (192.736) (173.798)
Lucro bruto 68.068 50.321
Despesas de vendas 20 (14.480) (13.282)
Despesas gerais e administrativas 21 (9.913) (8.172)
Honorários dos administradores (85) (77)
Outras (despesas)/receitas 
operacionais (3.399) 25.937
Resultado antes das receitas 
financeiras líquidas e impostos 40.191 54.727
Receitas financeiras 22 9.996 10.614
Despesas financeiras 22 (6.017) (2.471)
Resultado financeiro líquido 22 3.979 8.143
Resultado antes do IRPJ e CSLL 44.170 62.870
IRPJ e CSLL - Corrente 16.b (9.744) (7.218)
IRPJ e CSLL - Diferido 1.560 (9.537)
Lucro líquido do exercício 35.986 46.115

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Em milhares de Reais)
2022 2021

Lucro líquido do exercício 35.986 46.115
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente 35.986 46.115

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Em milhares de Reais)
Fluxo de caixa das atividades 
operacionais

Nota 2022 2021

Lucro líquido do exercício 35.986 46.115
Ajustes para:
Depreciação e amortização 12 4.559 4.416
Constituição da provisão para 
contingências 17 164 33
Juros sobre arrendamento 22 2.261 2.409
Reversão de provisão de 
contingências - (18.553)

IRPJ e CSLL - corrente e diferido
DRE 
/16.b 8.184 16.755

Perda na venda de ativo imobilizado (52) (25)
Outros ajustes 569 651

51.671 51.801
(Redução)/aumento nos ativos
Contas a receber de clientes (9.242) (14.301)
Estoques 1.664 (6.535)
Impostos a recuperar 2.348 (17.774)
Outros ativos circulantes (1.860) (226)
Depósitos judiciais 4.893 (1.131)
Aumento/(redução) nos passivos
Fornecedores (1.631) 2.484
Obrigações sociais (97) 131
Impostos, taxas e contribuições 503 47
Outras contas pagar (916) 119
Impostos de renda e CSLL pagos (12.657) (7.470)
Caixa líquido gerado nas 
atividades operacionais 34.676 7.145
Fluxo de caixa de atividades de 
investimento
Adições ao ativo imobilizado (6.595) (34)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento (6.595) (34)
Fluxo de caixa de atividades de 
financiamento
Amortização de arrendamento (5.400) (5.400)
Dividendos e juros sobre o capital 
próprio pagos (6.815) (3.784)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de financiamento (12.215) (9.184)
Aumento líquido/(redução) em 
caixa e equivalentes de caixa 15.866 (2.073)
Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 5.561 7.634
Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício 21.427 5.561
Aumento líquido/(redução) em 
caixa e equivalentes de caixa 15.866 (2.073)

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)
Reserva de lucros

Capital 
social

Reserva 
legal

Retenção 
de lucros - 

Art. 196

Reserva 
de lucros 
a realizar

Lucros líquidos/ 
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 1° de janeiro de 2021 4.211 843 31.168 - - 36.222
Lucro Líquido do Exercício - - - - 46.115 46.115
Total de resultados abrangentes, líquidos de impostos - - - - 46.115 46.115
Renumeração aos acionistas (R$ 48,17 por lote de mil 
ações) na forma de juros sobre o capital próprio - - - - (6.225) (6.225)
Destinação para retenção de lucros - - 12.571 - (12.628) (57)
Destinação para reserva de lucros a realizar - - - 27.262 (27.262) -
Distribuição de dividendos adicionais - - (904) - - (904)

- - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 4.211 843 42.835 27.262 - 75.151
Saldos em 1° de janeiro de 2022 4.211 843 42.835 27.262 - 75.151
Lucro Líquido do Exercício - - - - 35.986 35.986
Total de resultados abrangentes, líquidos de impostos - - - - 35.986 35.986
Renumeração aos acionistas (R$ 38,95 por lote de mil 
ações) na forma de juros sobre o capital próprio - - - - (5.033) (5.033)
Destinação para retenção de lucros - - 30.953 - (30.953) -
Destinação para reserva de lucros a realizar - - 8.990 (8.990) - -
Distribuição de dividendos adicionais - - (873) - - (873)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 4.211 843 81.905 18.272 - 105.231

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis
Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Em milhares de Reais, exceto quando de outra forma indicado)
1. Contexto operacional: A Poly-Vac S.A. Indústria e Comércio 
de Embalagens (“Companhia”) foi fundada em 1973, tornando-se 
uma Sociedade Anônima de capital fechado, situada à Av. das 
Nações Unidas, 21.313, que produz embalagens rígidas. A Poly-
-Vac iniciou no Brasil, com tecnologia própria, a fabricação de 
embalagens termo formadas em polipropileno, tornando-se a 
primeira Companhia em nível mundial neste segmento. Entre as 
líderes de mercado, a Poly-Vac atende as principais indústrias 
alimentícias e redes de fast food do País, sendo suas embalagens 
largamente utilizadas no envase de margarina, tempero, água 
mineral, suco, sorvete, doces em geral, iogurte, queijo, requeijão, 
manteiga, creme de leite, maionese, pipoca, goiabada, sabão em 
pasta e cosméticos. Também produz bases para ovos de Páscoa 
e copos descartáveis. Destacam-se, também, os copos descar-
táveis de polipropileno, amplamente utilizados nos post-mix dos 
fabricantes de refrigerantes e cervejas e nas redes de fast food. 
Continuidade operacional: A Administração da Companhia tem 
realizado todo seu planejamento e ações visando a perenidade 
de seus negócios, dessa forma avalia que possui condições de 
disponibilizar todos os recursos para continuidade de suas ope-
rações. A Administração não tem conhecimento de nenhuma 
incerteza relevante que possa gerar dúvidas sobre a continuidade 
operacional da Companhia, sendo assim as demonstrações 
contábeis foram elaboradas levando em conta esse pressuposto. 
2. Base de preparação: Declaração de conformidade (com 
relação às normas do CPC): As demonstrações contábeis foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (BR GAAP), as quais abrangem a legislação societária, os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas 
contábeis emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela 
Diretoria em 22 de março de 2023. 3. Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Estas demonstrações contábeis estão apre-
sentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas 
as informações apresentadas em Real foram arredondadas para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas 
demonstrações contábeis, a Administração utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem diver-
gir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas 
de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. a. Incertezas sobre premissas e estimativas: 
As informações sobre as incertezas sobre premissas e estimativas 
que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste 
material no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2022 estão incluídas nas seguintes notas explicativas:  Notas 
Explicativas n°s 8, 9 e 12 - teste de redução ao valor recuperá-
vel: principais premissas subjacentes dos valores recuperáveis; 
 Nota Explicativa nº 17 - reconhecimento e mensuração de 
provisões e contingências: principais premissas sobre a probabi-
lidade e magnitude das saídas de recursos. Mensuração do valor 
justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Com-
panhia requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e 
passivos financeiros e não financeiros. Questões significativas 
de avaliação são reportadas para a Administração da Companhia. 
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Empresa 
usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas téc-
nicas de avaliação da seguinte forma:  Nível 1: preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e 

idênticos;  Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos 
no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, direta-
mente (preços) ou indiretamente (derivado de preços);  Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). Informações 
adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos 
valores justos estão incluídas na seguinte nota explicativa:  Nota 
Explicativa nº 23 - instrumentos financeiros. 5. Base de 
mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas 
com base no custo histórico. 6. Principais políticas contábeis: 
A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações contábeis. a. Receita operacional: A receita 
operacional da venda de bens no curso normal das atividades é 
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. 
A receita operacional é reconhecida quando existe evidência 
convincente de que os riscos e benefícios mais significativos 
inerentes à propriedade dos bens foram transferidos para o 
comprador, de que for provável que os benefícios econômicos 
financeiros fluirão para a entidade, de que os custos associados 
e a possível devolução de mercadorias podem ser estimados de 
maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com 
os bens vendidos, e de que o valor da receita operacional possa 
ser mensurado de maneira confiável. Caso seja provável que 
descontos serão concedidos e o valor possa ser mensurado de 
maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma 
redução da receita operacional conforme as vendas são reconhe-
cidas. b. Receitas e despesas financeiras: As receitas finan-
ceiras abrangem essencialmente a receitas de juros sobre apli-
cações financeiras. A receita de juros é reconhecida no resultado 
pelo regime de competência. As despesas financeiras são prin-
cipalmente oriundas de juros sobre capital próprio. c. Moeda 
estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas 
para moeda funcional da Sociedade pelas taxas de câmbio nas 
datas das transações. Passivos monetários denominados e 
apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação são 
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada 
naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é 
a diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no 
começo do período, ajustado por juros e pagamentos efetivos 
durante o período, e o custo amortizado em moeda estrangeira 
à taxa de câmbio no final do período de apresentação. d. Bene-
fícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo 
a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal 
conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é 
reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo 
tenha uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse 
montante em função de serviço passado prestado pelo empre-
gado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. e. 
IRPJ e CSLL: O IRPJ e a CSLL do exercício corrente são calcu-
lados com base na alíquota de 15% sobre o lucro tributável para 
IRPJ - acrescida do adicional de 10% sobre tal lucro excedente 
de R$240 mil - e na alíquota de 9% sobre o lucro tributável para 
CSLL sobre o lucro líquido e consideram, quando aplicável, a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CSLL, 
limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente é o imposto a 
pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável 
do exercício, a alíquotas de impostos decretadas ou substantiva-
mente decretadas na data de apresentação das demonstrações 
contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação 
aos exercícios anteriores. f. Estoques: Os estoques são mensu-
rados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. 
O custo dos estoques é baseado no critério do custo médio 
ponderado e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, 

custos de produção e transformação e outros custos incorridos 
em trazê-los às suas localizações e condições existentes. No 
caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o 
custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado 
na capacidade operacional normal. O valor realizável líquido é o 
preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido 
dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. g. 
Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobi-
lizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de 
redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando 
necessário. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis 
à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela 
própria Companhia inclui:  O custo de materiais e mão de obra 
direta;  Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e 
na condição necessários para que esses sejam capazes de 
operar da forma pretendida pela Administração;  Os custos de 
desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão 
localizados. O software comprado que seja parte integrante da 
funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte 
daquele equipamento. Quando partes de um item do imobilizado 
têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens indi-
viduais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas 
na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença 
entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do 
imobilizado), são reconhecidos em outras receitas/despesas 
operacionais no resultado. Custos subsequentes: Gastos 
subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável 
que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos 
pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes 
são registrados no resultado. Depreciação: A depreciação é 
calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, 
ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A 
depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método 
linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um 
item do imobilizado. As vidas úteis estimadas para o exercício 
corrente e comparativos estão descritas na Nota Explicativa n° 
12. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais serão revistos a cada encerramento de exercício finan-
ceiro, e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de 
estimativas contábeis. h. Instrumentos financeiros: A Compa-
nhia classifica os ativos financeiros não derivativos na seguinte 
categoria: Custo amortizado. A Companhia classifica passivos 
financeiros não derivativos na categoria de outros passivos 
financeiros. Ativos financeiros não derivativos - Reconheci-
mento e desreconhecimento: A Companhia reconhece os ativos 
financeiros e instrumentos de dívida inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros 
são reconhecidos na data da negociação. A Companhia desco-
nhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia trans-
fere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais 
sobre um ativo financeiro em uma transação no qual essencial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada 
ou retida pela Companhia nos ativos financeiros transferidos, é 
reconhecida como um ativo ou passivo separado. A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou suspensa. Os ativos ou pas-
sivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, somente quando, a Companhia 
tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção 
de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. Ativos financeiros não derivativos 
- mensuração: Ativo financeiro ao custo amortizado: Esses 
ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido 
de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconheci-
mento inicial, os ativos financeiros são medidos pelo custo 
amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Caixa e 
equivalente de caixa: Nas demonstrações de fluxo de caixa, 
caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas 
garantidas que são exigíveis imediatamente e são parte integrante 
da gestão de caixa da Companhia. Passivos financeiros não 
derivativos – Mensuração: Passivos financeiros não derivativos 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzido de 
quaisquer custos de transações atribuíveis. Após o reconheci-
mento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Capital 
social: Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribu-
íveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos 
como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos 

tributários. A Companhia não possui ações preferenciais, sendo 
em sua totalidade ações ordinárias sem valor nominal. i. Redução 
ao valor recuperável (Impairment): Ativos financeiros não-
-derivativos: Ativos financeiros não classificados como ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado, são avaliados a 
cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva 
de impairment. Evidência objetiva de que ativos financeiros 
tiveram perda de valor inclui:  Inadimplência ou atrasos do 
devedor;  Reestruturação de um valor devido a Companhia em 
condições que a Companhia não consideraria em condições 
normais;  Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em 
falência;  Mudanças negativas na situação de pagamentos dos 
devedores ou emissores;  O desaparecimento de um mercado 
ativo para o instrumento; ou  Dados observáveis indicando que 
houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados 
de um grupo de ativos financeiros. Ativos não financeiros: Os 
valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que 
não o IRPJ e CSLL diferidos, são revistos a cada data de apre-
sentação para apurar se há indicação de perda no valor recupe-
rável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do 
ativo é estimado. Uma perda por redução no valor recuperável é 
reconhecida se o valor contábil do ativo exceder o seu valor 
recuperável. Perdas por redução no valor recuperável são reco-
nhecidas no resultado. As perdas de valor recuperável são 
revertidas somente na condição em que o valor contábil do ativo 
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de 
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse 
sido reconhecida. j. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em 
função de um evento passado, se a Companhia tem uma obriga-
ção legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 
confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido 
para liquidar a obrigação. Provisões para contingências relacio-
nadas a processos trabalhistas, fiscais e cíveis, nas instâncias 
administrativas e judiciais, são reconhecidas com base nas opi-
niões dos assessores jurídicos e nas melhores estimativas da 
Administração da Companhia sobre o provável resultado dos 
processos pendentes na data do balanço. k. Distribuição de 
dividendos: As distribuições de dividendos e juros sobre capital 
próprio para os acionistas da Companhia são feitas com base na 
participação em termos percentuais e são reconhecidas como 
um passivo nas demonstrações contábeis ao final do exercício, 
com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima 
do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que 
são aprovados pelos acionistas em Assembleia Geral. l. Juros 
sobre o capital próprio: De acordo com a faculdade prevista na 
Lei nº 9.249/95, a Companhia calculou juros sobre o capital 
próprio com base na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) vigente 
no exercício, os quais são contabilizados em despesas financei-
ras, conforme requerido pela legislação fiscal. Para efeito dessas 
demonstrações contábeis, esses juros foram eliminados das 
despesas financeiras do exercício e estão sendo apresentados 
na conta de lucros acumulados. O IRPJ e a CSLL do exercício 
são reduzidos dos Juros Sobre Capital Próprio, em decorrência 
da dedução desses impostos pelos juros sobre o capital próprio 
creditados aos acionistas. m. Novas normas e interpretações 
ainda não adotadas: No exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, não foram emitidas novas normas, alterações e interpreta-
ções de normas. Adicionalmente, o IASB emitiu/revisou algumas 
normas IFRS, as quais tem sua adoção para o 
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exercício de 2023 ou após, e a Companhia está avaliando os 
impactos em suas Demonstrações Contábeis da adoção destas 
normas:  Alteração da norma IAS 1 – Classificação de pas-
sivos como Circulante ou Não-circulante: esclarece aspectos 
a serem considerados para a classificação de passivos como 
Passivo Circulante ou Passivo Não-circulante. Esta alteração de 
norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1º de janeiro 
de 2023. A Companhia não espera impactos significativos nas 
suas Demonstrações Contábeis;  Alteração da norma IAS 1 e 
Divulgação de práticas contábeis 2 – Divulgação de políticas 
contábeis: esclarece aspectos a serem considerados na divul-
gação de políticas contábeis. Esta alteração de norma é efetiva 
para exercícios iniciando em/ou após 1º de janeiro 2023. A 
Companhia não espera impactos significativos nas suas Demons-
trações Contábeis;  Alteração da norma IAS 8 – Definição de 
estimativas contábeis: esclarece aspectos a serem considera-
dos na definição de estimativas contábeis. Esta alteração de 
norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1º de janeiro 
de 2023. A Companhia não espera impactos significativos nas 
suas Demonstrações Contábeis;  Alteração da norma IAS 12 
– Imposto Diferido relacionado a ativos e passivos decorren-
tes de uma única transação: esclarece aspectos a serem 
considerados no reconhecimento de impostos diferidos ativos e 
passivos relacionados a diferenças temporárias tributáveis e 
diferenças temporárias dedutíveis. Esta alteração de norma é 
efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1º de janeiro 2023. 
A Companhia não espera impactos significativos nas suas 
Demonstrações Contábeis;  Alteração da norma IFRS 16 – 
Passivos de arrendamento em uma venda e arrendamento 
de retorno: esclarece aspectos a serem considerados para tra-
tamento de uma transferência de ativo como venda. Esta altera-
ção de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1º 
de janeiro de 2024. A Companhia não espera impactos significa-
tivos nas suas Demonstrações Contábeis;  Alteração da norma 
IAS 1 – Passivo Não Circulante com “Covenants”: esclarece 
aspectos de classificações separadas no balanço patrimonial de 
ativos e passivos circulantes e não circulantes, estabelecendo a 
apresentação com base na liquidez quando fornece informações 
confiáveis e mais relevantes. Esta alteração de norma é efetiva 
para exercícios iniciando em/ou após 1º de janeiro de 2024. A 
Companhia não espera impactos significativos nas suas Demons-
trações Contábeis. A Administração da Companhia está avaliando 
os impactos práticos que tais itens possam ter em suas demons-
trações contábeis, na medida que os normativos estiverem 
regulamentados pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e 
aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
7. Caixa e equivalentes de caixa: 2022 2021
Caixa e bancos 438 715
Aplicações financeiras 20.989 4.846
Total 21.427 5.561
Os saldos de caixa e banco conta movimento são representados, 
principalmente, por contas-correntes mantidas em instituições 
financeiras nacionais de primeira linha. As aplicações financeiras 
são realizadas com instituições financeiras nacionais de primeira 
linha e refletem as condições usuais de mercado, as datas dos 
balanços estão substancialmente compostas por aplicações em 
cotas de fundos de investimento referenciados em títulos de 
renda fixa remunerados a taxa média de 105,14% para o ano de 
2022 (114,55% para o ano de 2021) do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI). 8. Contas a receber de clientes:

2022 2021
Nacionais 68.826 60.930
Estrangeiros 1.346 -
Total 70.172 60.930
As contas a receber de clientes correspondem aos valores 
oriundos das vendas de mercadorias aos clientes no decurso 
normal das atividades da Companhia. Composição por idade 
de vencimento: Em 31 de dezembro de 2022 existiam valores 
vencidos registrados na rubrica de contas a receber de clientes. 
A análise do vencimento desses valores a receber é a seguinte:

2022 2021
Títulos a vencer 67.988 57.846
Títulos vencidos até 30 dias 597 1.659
Títulos vencidos de 31 a 90 dias - 1.220
Títulos vencidos de 91 a 180 dias 1.192 48
Títulos vencidos acima de 181 dias 395 157
Total 70.172 60.930
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não foi identificada pela 
administração a necessidade de constituição de provisão para 
perda esperada com créditos de liquidação duvidosa. A Com-
panhia possui controle razoável sobre a avaliação da PECLD, 
não havendo necessidade de provisão para a posição de 31 de 
dezembro de 2022.
 9. Estoques: 2022 2021
Produtos em processo 4.402 6.045
Matérias-primas 3.275 2.514
Almoxarifados 1.366 1.215
Produtos acabados 1.541 2.277
Materiais auxiliares e embalagens 954 1.151
Total 11.538 13.202
A Companhia não possui provisão para perda nos estoques para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 
10. Impostos a recuperar: 2022 2021
IPI a recuperar 1.981 698
IRPJ e CSLL a compensar 3.176 264
IRRF a recuperar 31 -
PIS a recuperar 4.959 -
PIS e COFINS a recuperar (*) 9.541 17.898
Total 19.688 18.860
Ativo circulante 10.147 962
Ativo não circulante 9.541 17.898
(*) PIS e COFINS a recuperar – Exclusão do ICMS da base 
de cálculo: foi transitado em julgado a decisão acolhendo a 
pretensão da Companhia de excluir o ICMS da base de cálculo 
do PIS e da COFINS, com efeito a partir de 2007. A Administração 
efetuou levantamento dos seus créditos do período de 2003 a 
2021, em conformidade com a decisão de repercussão geral do 
STF, que em 15 de março de 2017, analisou o processo rela-
cionado a esse assunto, e, por seis votos a quatro, foi tomada a 
seguinte decisão: “O ICMS não compõe a base de cálculo para 
fins de incidência do PIS e da COFINS”. A decisão tomada pelo 
STF, a princípio, produz efeitos em todos os processos judiciais 
em curso, em função de sua repercussão geral. Contudo, após a 
publicação do acórdão em 02 de outubro de 2017, a Procuradoria 
da Fazenda Nacional opôs recurso de embargos de declaração, 
alegando que a decisão do Supremo foi omissa em determinados 
pontos, e requereu a modulação dos efeitos da decisão. Em 13 
de maio de 2021, o Supremo Tribunal Federal julgou o recurso de 
embargos de declaração que a Procuradoria da Fazenda Nacional 
havia oposto alegando que a decisão do Supremo fora omissa 
em determinados pontos, e requerendo a modulação dos efeitos 
da decisão. No referido julgamento, o STF acolheu, em parte, os 
embargos de declaração, para modular os efeitos do julgado cuja 
produção haverá de se dar após 15 de março de 2017 (data em 
que julgado o RE Nº 574.706), ressalvadas as ações judiciais ou 
processos administrativos instaurados até essa data, e rejeitou 
os embargos quanto à alegação de omissão, obscuridade ou 
contradição e, no ponto relativo ao ICMS excluído da base de 
cálculo das contribuições PIS-COFINS, firmou o entendimento 
de que se trata do ICMS destacado. A partir deste julgamento, 
o conceito de praticamente certo para fins da entrada de benefí-
cios econômicos e reconhecimento do ativo e o correspondente 
ganho passou a ser demonstrado. A Companhia reconheceu no 
exercício de 2021 o montante de R$ 17.898, sendo o valor do 
principal de R$8.472 e de atualização monetária sobre o indébito 
de R$9.426, os montantes ora informados foram revisados e tive-
ram o suporte de consultoria externa, a qual aplicou os métodos 
em conformidade com a modulação do STF. A compensação dos 
créditos fiscais de PIS e COFINS serão efetuadas por meio de 
procedimento administrativo, cuja autoridade fiscal tem o prazo 

legal para executar o seu direito de fiscalizar a Companhia ou 
existir a homologação por prescrição. 
11. Depósitos judiciais: 2021 2022
Depósitos judiciais – COFINS (*) 13.660 18.553
Bloqueio judicial trabalhistas 302 302
Total 13.962 18.855
(*) A Companhia efetuou depósitos judiciais da COFINS judicial-
mente, que corresponde ao período de dezembro de 2006 a junho 
de 2021, correspondente ao montante de R$18.553, e está no 
aguardo da decisão do juízo com relação ao valor que terá direito 
a restituir, isso decorre de que em 2006, a Companhia entrou com 
mandado de segurança visando a exclusão do ICMS da base 
de cálculo da COFINS, sendo autorizada em juízo a recolher as 
diferenças entre o cálculo da Companhia e o cálculo conforme 
regime fiscal. Devido a decisão do STF, modulando a forma de 
cálculo da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS, 
a Companhia reverteu a provisão para riscos fiscais que havia 
provisionado contra o resultado do exercício, efetuando o registro 
do passivo fiscal diferido sobre o valor, e atualmente espera a 
liberação dos valores depositados judicialmente. 
12. Imobilizado: 
 
 
Máquinas, 
equipamentos e 
instalações

Taxa 
depre-
ciação 

(% 
a.a.)

2022 2021

Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada Líquido Líquido

10 a 20 55.627 (52.026) 3.601 1.770
Móveis e utensílios 10 1.251 (1.242) 9 11
Ativo de direito 
de uso 10 47.990 (8.190) 39.800 36.135
Veículos 20 827 (395) 432 50
Outros 4.000 - 4.000 -
Total 109.695 (61.853) 47.842 37.966
O ativo imobilizado da Companhia está integralmente localizado 
no Brasil e é empregado exclusivamente nas atividades exercidas 
pela Companhia. A seguir, a movimentação do imobilizado em 
2022 e 2021:

2021 2022

Máquinas, 
equipamentos e 
instalações

Saldo 
final

Adi-
ções Baixa

Trans-
ferên-

cias

Depre-
cia-

ções
Saldo 

final
1.723 1.987 - - (334) 3.376

Móveis e 
utensílios 33 - - - (2) 31
Veículos 75 430 - - (48) 457
Outros - 4.178 - - - 4.178
Ativo direito de 
uso 36.135 7.840 (4.175) 39.800
Total 37.966 14.435 - - (4.559) 47.842

2020 2021

Máquinas, 
equipamentos e 
instalações

Saldo 
final

Adi-
ções Baixa

Trans-
ferên-

cias

Depre-
cia-

ções
Saldo 

final
2.056 34 - - (367) 1.723

Moveis e 
utensílios 37 - - - (4) 33
Veículos 105 - - - (30) 75
Ativo direito de 
uso - 40.150 - - (4.015) 36.135
Total 2.198 40.184 - - (4.416) 37.966
Revisão da vida útil: A Companhia avaliou a vida útil-econômica 
de todos os itens que compõem seu ativo imobilizado e concluiu 
que não existem ajustes ou mudanças relevantes a serem 
reconhecidos em 31 de dezembro de 2022, uma vez que não 
ocorreu qualquer alteração nas estimativas e premissas adotadas 
no exercício anterior. Revisão do impairment: A Companhia 
não identificou indicadores de não recuperação para seu ativo 
imobilizado. 12.1. Direito de Uso e Passivo de Arrendamento: 
Direito de uso: A Poly-Vac possui contratos de arrendamentos 
referentes à contratos de locação de imóveis, em que os riscos 
e benefícios da utilização permanecem com o arrendador. O 
reconhecimento está apresentado em conformidade com o CPC 
06 (R2) - Arrendamentos. Em 31 de dezembro de 2022, o valor 
contábil referente ao direito de uso dos compromissos de arrenda-
mentos registrados no ativo imobilizado como direito de uso era de 
R$ 39.800. Passivo de arrendamento: As obrigações decorren-
tes de Arrendamentos a pagar, referentes à norma contábil CPC 
06 (R2) – Arrendamentos, são alocadas a encargos financeiros 
e redução do passivo correspondente, refletindo em uma taxa 
de juros periódica e constante sobre o saldo remanescente do 
passivo. Em 31 de dezembro de 2022 a taxa média ponderada 
utilizada de desconto aplicada no reconhecimento dos contratos 
de arrendamentos foi de 6,39%. Os saldos de passivo circulante 
e não circulante estão demonstrados abaixo:

2022 2021
Passivo de arrendamento 53.765 48.600
Juros a apropriar - AVP (11.455) (11.440)

42.310 37.160
Passivo circulante 4.313 3.182
Passico não circulante 37.997 33.978
13. Fornecedores 2022 2021
Fornecedores nacionais 21.204 22.835

21.204 22.835
A Companhia em 31 de dezembro de 2022 não possui fornece-
dores estrangeiros, não há operações de “Forfaiting” ou Risco 
Sacado e não há exposição cambial. 
14. Obrigações sociais: 2022 2021
Provisão para férias 546 655
INSS a recolher 969 920
Salários 773 828
FGTS a recolher 312 304
Encargos sociais - FGTS 45 52
Outros 121 70
Encargos sociais - INSS 69 97
Empréstimo consignado 26 32
Total 2.861 2.958
15. Impostos, taxas e contribuições 2022 2021
IRRF a recolher 640 868
ICMS a recolher 1507 1.204
COFINS a recolher 806 456
PIS a recolher 174 99
IPI a recolher - -
Outros 15 12
Total 3.142 2.639
16. imposto de Renda e Contribuição Social:
a. IRPJ e CSLL a pagar: 2022 2021
IRPJ 912 -
CSLL 337 -
Total 1.249 -
b. Reconciliação da taxa efetiva 2022 2021
Lucro antes do IRPJ e CSLL 44.171 62.869
Adições:
Provisão para contingências trabalhistas 164 -
Despesas não dedutíveis 30 33
Desp.com juros arrendamento 2.259 2.409
Depreciação arrendamento Direito e Uso 4.175 4.015
Outros 3.031 832
Valor Principal - Habilitação PIS 1.631 -
Exclusões:
Juros sobre capital próprio (5.033) (6.225)
Baixa de Provisão Trabalhista - -
Proc. Excl. ICMS BC PIS/COFINS (4.372) (27.025)
Atualiz. Proc.Excl. ICMS BC PIS/
COFINS (5.509) (9.426)
Arrendamento Ajuste adequação (11.300) (5.400)
Lucro Real 29.247 22.082
Compensação do Prejuízo 30% - (401)
Base de cálculo ajustada 29.247 21.681
IRPJ 15% 4.387 3.252
IPRJ adicional de 10% 2.900 2.144
Pat 4% dos 15% IRPJ (175) (130)

b. Reconciliação da taxa efetiva 2022 2021
IRPJ 25% 7.112 5.266
CSLL 9% 2.632 1.952
IRPJ e CSLL na demonstração do 
resultado 9.744 7.218
Taxa efetiva 22,1% 11,5%
17. Provisão para riscos processuais: A Companhia, no curso 
normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais de 
natureza tributária, trabalhista, cível e criminal. A Administra-
ção, apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando 
aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por 
especialistas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho 
dos processos em andamento e determina a necessidade ou 
não de constituição de provisão para riscos processuais. Em 31 
de dezembro de 2022, está provisionado o montante de R$322 
(R$158 em 31 de dezembro de 2021), o qual, na opinião da 
Administração, fundamentada na opinião de seus assessores 
legais em 31 de dezembro de 2022, é suficiente para fazer face 
às perdas esperadas com o desfecho dos processos em anda-
mento, ainda assim foram recolhidos depósitos judiciais para a 
totalidade dos montantes.

Depósitos judiciais
Provisão para 

riscos processuais
Descrição 2022 2021 2022 2021
Trabalhista 322 158 322 158
ICMS sobre base de 
cálculo COFINS - - - -
 322 158 322 158
As movimentações na provisão para riscos processuais são 
apresentadas a seguir:
Descrição 2021 Adições Reversões 2022
Trabalhista 158 164 - 322
 158 164 - 322
ICMS sobre base de cálculo COFINS: Em 2006, a Companhia 
entrou com mandado de segurança visando a exclusão do ICMS 
da base de cálculo da COFINS, sendo autorizada em juízo a 
recolher as diferenças entre o cálculo da Companhia e o cálculo 
conforme regime fiscal. Com isso, a Companhia mensalmente 
calcula e adiciona a diferença na conta de provisão para riscos 
fiscais e efetua o recolhimento dos depósitos judiciais. Processos 
com probabilidade de perda possível: A Companhia possui 
processos nos quais a probabilidade de perda possível, sendo 
ações de natureza cível no montante de R$ 1.567 (R$ 1.244 em 
31 de dezembro de 2021), de natureza trabalhista no montante 
de R$449 (R$1.062 em 31 de dezembro de 2021), de natureza 
fiscal no montante de R$ 596 (R$531 em 31 de dezembro de 
2021) em 2022 de acordo com seus assessores jurídicos, foram 
classificadas como risco de perda possível, não cabendo efetuar 
a provisão. Decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre 
coisa julgada em matéria tributária. Em 08 de fevereiro de 2023 
o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 881 – Recur-
sos Extraordinário n° 949.297 e 885 – Recurso Extraordinário 
n°955.227. O Plenário do Supremo Tribunal Federal concluiu, por 
unanimidade, que decisões judiciais tomadas de forma definitiva 
“coisa julgada” a favor dos contribuintes perdem seus efeitos se, 
depois, o Supremo tiver entendimento diferente sobre o tema. Ou 
seja, se anos atrás uma empresa conseguiu autorização da Jus-
tiça para deixar de recolher algum tributo, essa permissão perderá 
a validade se, e quando, o STF entender em sentido contrário. A 
Administração avaliou com os seus assessores jurídicos internos 
os possíveis impactos desta decisão do STF e concluiu que a 
decisão, baseada em avaliação da administração suportada por 
seus assessores jurídicos, eem consonância com o CPC 25/IAS 
37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e o 
CPC 24/IAS 10 Eventos Subsequentes, não resulta em impactos 
em suas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
de 31 de dezembro de 2022. 18. Patrimônio líquido: a. Capital 
social (Valor expresso em reais): O capital social da Compa-
nhia em 31 de dezembro de 2022 é de R$4.211.427, dividido 
em 129.224.067 ações ordinárias nominativas e em 2019 foi de 
R$27.299.441, dividido em 222.440.432 ações ordinárias nomi-
nativas, sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado.

Acionistas
Números 
de ações

Participação no 
capital social (%)

Michela Brigida Arippol 116.314.583 90,01
Denis Arippol Borenstein 12.909.484 9,99
Total 129.224.067 100
Em setembro de 2020, a Companhia efetuou a cisão parcial de 
ativos, reduzindo o capital social no montante de R$ 23.088, que 
corresponde a redução na quantidade de 93.216.365 ações. A 
Cisão foi efetuada com base em valores contábeis de registro. 
b. Reserva legal: Constituída na base de 5% do lucro líquido do 
exercício, ajustado na forma da Lei, é destinada à manutenção da 
integridade do capital social. O saldo constituído até o momento 
está no limite de 20% em conformidade com a exigência da Lei 
nº 6.404/76. c. Juros sobre o capital próprio - Lei nº 9.249/95: 
De acordo com a faculdade prevista na Lei nº 9.249/95, a 
Companhia calculou juros sobre o capital próprio com base na 
Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) vigente no exercício de 
2022, no montante de R$5.033 (R$6.225 em 31 de dezembro de 
2021), os quais foram contabilizados em despesas financeiras, 
conforme requerido pela legislação fiscal. Para efeito dessas 
demonstrações contábeis, esses juros foram eliminados das 
despesas financeiras do exercício e estão sendo apresentados 
na conta de lucros acumulados. O estatuto social da Companhia 
determina a distribuição de dividendo mínimo obrigatório seja de 
10% do resultado no exercício, ajustado na forma da lei, quando 
houver lucro no exercício. Dividendos adicionais podem ser 
distribuídos, desde que aprovado em ata. Em 2022 não houve 
dividendos, pois os Juros sobre o Capital Próprio superaram o 
percentual de 10% sobre o lucro do exercício. Os dividendos a 
pagar foram calculados conforme segue:
 Valor
Lucro líquido do exercício 35.986
(-) Reserva legal -
Base de cálculo 35.986
Juros sobre o capital próprio 5.033
IRRF – IRPJ Retido na Fonte = 15% (755)
Juros sobre o capital próprio líquido de impostos 4.278
% dos Juros sobre o capital próprio sobre o lucro 
líquido do exercício 11,9%

Os juros sobre capital próprio foram destacados do patrimônio 
líquido no encerramento do exercício e registrados como obri-
gação no passivo.

2022 2021
Patrimônio líquido - 31/12/2021 75.152 36.222
Base para o cálculo 75.152 36.222
TJLP - acumulada de 2022- 7,20% a.a. 5.033 6.225
IRPJ Restituído na Fonte – IRRF (755) (934)
Juros sobre capital próprio a pagar 
líquido de IRRF 4.278 5.291

d. Retenção de lucros: Conforme previsto no artigo 196 da Lei 
das Sociedades por Ações, a Administração propõe ad referen-
dum na Assembleia dos acionistas a destinação do saldo do 
lucro líquido do exercício, quando houver, após a destinação da 
reserva legal, dividendos e juros sobre o capital próprio. Limite 
para reserva de retenção de lucros, a reserva cita superou o valor 
do capital social, conforme previsto no Art. 199 da Lei 6.404/76, 
a administração em conjunto com os acionistas, irão avaliar a 
destinação para aumento de capital social ou distribuição da 
retenção de lucros. 
19. Receita operacional líquida: 2022 2021
Receita bruta operacional de venda - nacional 332.031 292.705
Receita bruta operacional de venda - exterior 5.132 5.671
Subtotal 337.163 298.376
Impostos sobre vendas (75.191) (68.993)
Devolução de vendas (1.168) (5.264)
Subtotal (76.359) (74.257)
Total 260.804 224.119
A Companhia possui um cliente significativo, que superou o percen-

tual de 10% do total da receita líquida no exercício de 2022. A Com-
panhia apresenta a nota explicativa de receita operacional líquida em 
conformidade com o NBC TG 47 – Receita de Contrato com Cliente, 
conforme item 112A, divulgando a conciliação da receita bruta 
tributável e outras contas de controle. 20. Despesas de vendas:

2022 2021
Fretes e carretos (6.162) (4.459)
Comissões sobre vendas (3.107) (3.889)
Ordenados salários (1.912) (1.597)
Outras despesas (688) (515)
Outras obrigações trabalhistas (856) (671)
Descontos e abatimentos (442) (960)
Despesas com exportação (98) (97)
Encargos sociais - FGTS (147) (127)
Encargos sociais - INSS (462) (401)
Títulos incobráveis (18) -
Depreciação arrendamento (588) (566)
Total (14.480) (13.282)
21. Despesas gerais e administrativas:
 2022 2021
Ordenados e salários (4.046) (3.477)
Serviços prestados (1.138) (670)
Férias (554) (486)
Outras despesas (594) (585)
Assistência médica (410) (355)
Encargos sociais - FGTS (385) (334)
Manutenção máquinas e outros (205) (177)
13° salário (391) (312)
Encargos sociais - INSS (1.275) (1.084)
Outras obrigações trabalhistas (307) (95)
Energia elétrica (141) (129)
Materiais de limpeza (143) (139)
Impostos e taxas (58) (61)
Depreciação (71) (78)
Despesas não dedutíveis (19) (21)
Depreciação arrendamento (176) (169)
Total (9.913) (8.172)
22. Resultado financeiro líquido:

2022 2021
Receitas financeiras
Juros ativos 137 390
Atualização monetária de indébito tributário 7.997 9.426
Rendimento sobre aplicações financeiras 1.791 337
Outras receitas financeiras 71 461

9.996 10.614
Despesas financeiras
Juros sobre arrendamento – CPC 06 (R2) (2.261) (2.409)
Juros passivos - (1)
Despesas bancárias e encargos financeiros (131) (61)
Proc. PIS/COFINS estorno de Provisão (3.624) -

(6.016) (2.471)
Resultado financeiro líquido 3.980 8.143
23. Instrumentos financeiros: A Companhia apresenta expo-
sição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos 
financeiros:  Risco de crédito;  Risco de liquidez;  Risco de 
mercado;  Risco operacional. Essa nota apresenta informações 
sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supra-
mencionados, os objetivos da Companhia, políticas e processos 
para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento 
de capital da Companhia. a. Risco de crédito: Risco de crédito 
é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um 
cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, 
decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações 
contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a rece-
ber de clientes e de aplicações financeiras. O risco proveniente 
das contas a receber pode ser considerado baixo, uma vez que 
a carteira de clientes da Companhia é bem pulverizada. O risco 
de crédito é administrado por normas específicas de aceitação 
de clientes, análise de crédito e estabelecimento de limites de 
exposição por cliente. Historicamente a Companhia não possui 
histórico de perdas significativas. A Companhia realiza análise 
de crédito destinada a avaliar e propor limites de crédito a serem 
concedidos aos clientes. As diretrizes para aprovação e preserva-
ção do crédito são estabelecidas pela Gerência Financeira, sob a 
qual cada cliente tem sua capacidade de crédito individualmente 
analisada, utilizando-se fontes internas e externas. Estas diretrizes 
visam a permitir o acompanhamento da evolução do mercado 
e a capacidade financeira dos clientes e norteiam a Gerência 
Financeira e a Diretoria na avaliação e concessão deste crédito. 
Também, a Administração visando minimizar os riscos de créditos 
atrelados às instituições financeiras, procura diversificar suas ope-
rações em instituições de primeira linha. b. Exposição a riscos 
de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a 
exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco de 
crédito na data das demonstrações contábeis foi:
 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 21.427 5.561
Contas a receber de clientes 70.172 60.930
Outras contas a receber 2.700 884
Total 94.299 67.375
c. Risco de liquidez: O risco de liquidez representa a possi-
bilidade de descasamento entre os vencimentos de ativos e 
passivos, o que pode resultar em incapacidade de cumprir com 
as obrigações nos prazos estabelecidos. A política geral da Com-
panhia é manter níveis de liquidez adequados para garantir que 
possa cumprir com as obrigações presentes e futuras e aproveitar 
oportunidades comerciais à medida que surgirem. A Adminis-
tração julga que a Companhia não tem risco alto de liquidez, 
considerando a sua estrutura de capital com baixa participação de 
capital de terceiros, uma vez que o prazo médio de recebimento 
da Companhia tem se mantido inferior a 97 dias e com incidência 
mínima de perda estimada com créditos de liquidação duvidosa, 
sendo que o prazo médio de pagamento a fornecedores é em 
torno de 40 dias. A Companhia não apresenta necessidade de 
captação de recursos bancários para capital de giro. A seguir, 
estão as maturidades contratuais de passivos financeiros:

 2022 2021
De 6 a 12 

meses
Fornecedores 21.204 22.835 21.204
Juros sobre capital próprio a pagar 2.703 4.366 2.703
Outras obrigações 803 1.719 803
 24.710 28.920 24.710
d. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações 
nos preços de mercado - tais como as taxas de câmbio e taxas 
de juros - irão afetar os ganhos da Companhia ou no valor de 
suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do 
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as 
exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitá-
veis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. O risco de mercado 
da Companhia em relação à taxa de câmbio é mínimo devido ao 
fato de que a maior parte do seu faturamento e aquisições estão 
concentrados no mercado nacional. A Companhia não possui dívi-
das financeiras associadas a taxas flutuantes, que podem majorar 
suas despesas financeiras no futuro. e. Risco operacional: Os 
riscos de processos trabalhistas não são significativos devido à 
adequada gestão utilizada pela Companhia e suas práticas éticas 
adotadas, tanto na contratação, como na manutenção e/ou demis-
são de funcionários. A Administração da Companhia estabelece 
controles para administrar o risco operacional e buscar eficácia 
na gestão dos custos, de forma a evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Companhia. f. Valor justo: 
Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não possui 
histórico de operações com instrumentos financeiros derivativos. 
A administração dos instrumentos financeiros é realizada por 
meio de estratégias operacionais e controles internos visando 
assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A Companhia 
não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos ou 
quaisquer outros ativos de risco, como também não efetua opera-
ções definidas como hedges exóticos. Instrumentos financeiros 
“não derivativos”: Para todas as operações, a 
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Administração considera que o valor justo se equipara ao valor contábil, uma vez que 
para estas operações o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela data. Desta 
forma, os valores contábeis registrados no balanço patrimonial referentes aos saldos 
de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, outros recebíveis, assim como 
contas a pagar e outras dívidas não divergem dos respectivos valores justos em 31 
de dezembro de 2022 e 2021. A Companhia não possui nenhum ativo ou passivo na 
hierarquia do valor justo nos níveis 1, 2 e 3, todos os ativos e passivos financeiros são 
registrados pelo custo amortizado.

31 de dezembro de 2022

Ativo finan-
ceiro ao custo 

amortizado

Passivos finan-
ceiros ao custo 

amortizado
Total 

contábil
Valor 
justo

Ativo 
Caixa e equivalentes de caixa 21.427 - 21.427 21.427
Contas a receber de clientes 70.172 - 70.172 70.172
Outras contas a receber 2.700 - 2.700 2.700
 94.299 - 94.299 94.299
31 de dezembro de 2022
Passivo 
Fornecedores - (21.204) (21.204) (21.204)
Juros sobre capital próprio a pagar - (2.703) (2.703) (2.703)
Outras obrigações - (803) (803) (803)

- (24.710) (24.710) (24.710)

31 de dezembro de 2021

Ativo financeiro 
ao custo amor-

tizado

Passivos finan-
ceiros ao custo 

amortizado
Total 

contábil
Valor 
justo

Caixa e equivalentes de caixa 5.561 - 5.561 5.561
Contas a receber de clientes 60.930 - 60.930 60.930
Outras contas a receber 884 - 884 884
 67.375 - 67.375 67.375
Fornecedores - (22.835) (22.835) (22.835)
Juros sobre capital próprio a pagar - (4.366) (4.366) (4.366)
Outras obrigações - (1.719) (1.719) (1.719)
 - (28.920) (28.920) (28.920)
24. Cobertura de seguros:
Em 31 de dezembro de 2022, a cobertura de seguros para danos materiais é de 
R$218.355 (R$218.355 em 31 de dezembro de 2021) e para lucros cessantes é de 
R$68.383 (R$108.297 em 31 de dezembro de 2021) para a Companhia.
25. Partes relacionadas:
Remuneração da Administração: Em 2022 e 2021, a Companhia remunerou por 
meio de honorários, juros sobre capital próprio e dividendos aos acionistas e o seu 
pessoal-chave (diretores estatutários da Companhia), no montante de R$5.992 (R$ 
7.207 em 2021).

 2022 2021
Honorários á diretoria 85 77
Juros sobre o capital próprio 5.033 6.225
Dividendos adicionais 874 905
Total 5.992 7.207
Posição a pagar aos acionistas em 2022 e 2021:

2022 2021
Juros sobre o capital próprio 2.703 4.366
Dividendos - -
Total 2.703 4.366
Posição a pagar aos acionistas em 2022 e 2021:

2022 2021
Saldo inicial 4.366 1.955
Constituição a pagar de Dividendos 874 904
Dividendos pagos (874) (904)
Constituição de JSCP, líquido de impostos 4.278 5.291
JSCP pago (5.941) (2.880)
Saldo Final 2.703 4.366

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Acionistas da Poly-Vac S.A. Indústria e Comércio de Emba-
lagens. São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos 
as demonstrações contábeis da Poly-Vac S.A. Indústria e Comércio de Embalagens 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião as demonstrações contábeis referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Poly-Vac S.A. 
Indústria e Comércio de Embalagens em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as 
demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração da Companhia 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Admi-
nistração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 

distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela administração da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 

fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais;  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia;  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 22 de março de 2023.
BDO RCS Luiz Fernandes Carvalho Tenório
Auditores Associados Ltda. Contador
CRC 2 SP 015165/0-8 CRC 1 SP 264072/O-9

Michela Brígida Arippol - Diretora Presidente Denis Arippol Borenstein - Diretor Sérgio Costa - Diretor Administrativo Financeiro Marcos Antônio Lessa Silva - Gerente Financeiro Keli Cristina da Silva - CRC 1SP235514/O-6

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=0bbe4110-b558-4d92-bcfa-50c11a71dcfe
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1) Contexto operacional: A empresa tem por objeto social a atividade preponderante de 
compra, venda e locação de bens próprios e participação no capital de outras sociedades. 
2) Principais diretrizes contábeis: 2.a) Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo 
regime de competência. As demonstrações financeiras em 31/12/2022 são apresentadas de 
acordo com os princípios contábeis previstos na legislação societária. 2.b) Ativo Circulante: 
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e as variações monetárias e cambiais auferidas. 2.b.1) Não Circulante: Os valo-
res dos bens estão demonstrados pelo custo de aquisição, combinados com os seguintes as-
pectos: 2.b.1.1) Participações societárias em controladas e coligadas: avaliadas pelo método de 
Equivalência Patrimonial; 2.b.1.2) Depreciação do ativo imobilizado: reconhecida pelo método 
linear, utilizando-se as taxas que levam em consideração a vida útil econômica dos mesmos, 
conforme tabela da nota 5. 2.c) Passivo Circulante e Não Circulante: São demonstrados por va-
lores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e variações monetárias incorridos.
3) Aplicações financeiras:

2022 2021
Investimentos em ações - CP 162.321 475.169
4) Recursos sob Gestão de Terceiros: Visando a eficiência e redução dos custos operacionais, a 
sociedade mantém sob gestão de terceiros, recursos financeiros. A gestão é amparada em con-
trato de custódia e gestão de ativos, é acompanhada diariamente pela diretoria, que determina 
diretamente a diversificação do portfólio, sempre considerando suas necessidades operacionais. 
5) Rendas a Receber: O principal ativo imobiliário da sociedade, representado pelo empreendi-
mento Shopping Center Itaguaçu, é objeto de contrato de locação e o saldo representa a men-
suração do Valor Presente, nos termos da norma IFRS16.
6) Investimentos - Controladas e Coligadas:

SUPREV Serviços, Consultoria 
e Assessoria em Previdência 

Privada S/S Ltda.
2022 2021

Quantidade de quotas 1.500 1.500
Participação no capital social (%) 33,33 33,33
Capital realizado atualizado 1.500 1.500
Patrimônio líquido contábil 205.995 237.590
Lucro (prejuízo) contábil (36.432) 42.421
Resultado da participação em coligada e controlada (10.530) 6.652

SOLANIS Brasil 
Invest e Servs Ltda.

2022 2021
Quantidade de quotas 178.109.848 178.109.848
Participação no capital social (%) 99,99 99,99
Capital realizado 178.109.848 178.109.848
Patrimônio líquido contábil 294.575.721 294.575.721
Lucro (prejuízo) contábil 10.631.614 14.269.264
Distribuições de Lucros – (1.500.000)
Resultado da participação em coligada e controlada 10.630.551 12.767.987
Outros Resultados Abrangentes (10.979.363) –

2022 2021
Investimentos em coligadas/controladas - no país 294.266.109 294.625.452
Outros investimentos 19.742 19.742

294.285.851 294.645.194

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

R$ R$ R$ R$
Receitas
Vendas de mercadorias, 
 produtos e serviços 11.085.196 12.227.083 18.841.511 16.206.216
Valor adicionado bruto 11.085.196 12.227.083 18.841.511 16.206.216
Depreciação, amorti- 
 zação e exaustão
Valor adicionado líquido 
 produzido pela entidade 11.085.196 12.227.083 18.841.511 16.206.216
Valor adicionado recebido 
 em transferência
Equivalência patrimonial 10.620.020 12.774.639 (10.530) 6.652
Receitas financeiras 6.139.638 3.772.549 14.618.233 13.055.942
Valor adicionado 
 total a distribuir 27.844.855 28.774.271 33.449.214 29.268.809
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 
Remuneração direta 491.762 478.388 491.762 503.385
Benefícios 282.689 286.204 282.689 718.303
FGTS 7.552 45.038 7.552 45.038

782.002 809.629 782.002 1.266.726
Impostos, taxas e contribuições
Federais 288.683 306.937 297.011 648.087
Estaduais 867 1.193 867 1.193
Municipais 43.300 39.136 43.496 39.313

332.851 347.266 341.373 688.594
Remuneração de 
 capitais de terceiros
Juros 32.351.514 724.294.093 32.351.514 724.294.860
Aluguéis 15.488 16.963 17.443 18.763
Outras – – – 1.499.850

32.367.002 724.311.056 32.368.957 725.813.472
Remuneração de 
 capitais próprios
Lucro líquido do exercício (24.289.882) (712.880.604) (24.289.882) (712.880.604)
Valor adicionado total distribuido 9.191.972 12.587.348 9.202.450 14.888.189

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS DOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO DOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA DOS 
BALANÇOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

BROOKLYN EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ nº 61.364.022/0001-25

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, apresentadas de forma comparativa, compreendendo 
o Balanço Patrimonial acompanhado das Notas Explicativas, da Demonstração do Resultado, da Demonstração dos Fluxos de Caixa e das Mutações do Patrimônio Líquido. Permanecemos à disposição dos senhores acionistas para quaisquer outros esclarecimentos adicionais.

São Paulo, 24 de março de 2023.

 Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ativo R$ R$ R$ R$
Circulante
Disponível 2.008 114 5.298.462 5.435
Aplicações financeiras (Nota 3) 162.321 475.169 169.606 483.007
Contas a receber 6.548.599 7.712.207 7.822.063 9.118.592
Rendas a receber 13.146.534 11.537.855 5.941.574 4.332.895
Impostos a Recuperar 7.069.199 6.934.554 7.079.673 7.624.956
Demais valores a receber 5.099 2.070 5.099 2.070
Estoques 2.029.677 2.029.677 2.029.677 2.029.677
Despesas pagas antecipadamente 535.450 679.557 535.450 679.557
Total do circulante 29.498.887 29.371.204 28.881.604 24.276.189
Não circulante
Depósitos judiciais 7.163.471 7.215.368 7.163.471 7.215.368
Empréstimos – – 95.880.475 99.524.391
Contas a Receber – – 64.828.982 69.337.225
Recursos sob Gestão 
 de Terceiros (Nota 4) 57.560.901 55.392.859 175.875.409 169.471.006
Rendas a receber (Nota 5) 109.160.104 87.602.189 109.160.104 87.602.189
Contribuições a recuperar – – 89 10.563
Investimentos (Nota 6) 294.285.851 294.645.194 88.400 98.931
Imobilizado (Nota 7) 67.723.993 70.353.918 84.244.137 87.063.047
Total do não circulante 535.894.319 515.209.527 537.241.066 520.322.718
Total do ativo 565.393.206 544.580.731 566.122.670 544.598.906

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Passivo R$ R$ R$ R$
Circulante
Contas a pagar (Nota 8) 16.205.756 15.861.512 16.205.756 15.861.512
Obrigações sociais e tributárias 1.955.086 118.794 2.684.550 136.970
Provisão para pagtos 
 a efetuar (Nota 9) 1.097.472.240 1.065.383.326 1.097.472.240 1.065.383.326
Total do circulante 1.115.633.081 1.081.363.632 1.116.362.545 1.081.381.808

Não circulante
Provisão para pagtos.a efetuar 23.996.677 24.143.790 23.996.677 24.143.790
Rendas a Receber 112.930.902 90.971.518 112.930.902 90.971.518
Total do não circulante 136.927.579 115.115.308 136.927.579 115.115.308

Patrimônio líquido
Capital social (Nota 10) 24.515.353 24.515.353 24.515.353 24.515.353
Reserva de reavaliação 15.318.354 15.558.337 15.318.354 15.558.337
Reserva de Lucros (817.190.163) (691.971.900) (817.090.163) (691.971.900)
Outros Resultados Abrangentes 90.189.000 – 90.189.000 –
Total do patrimônio líquido (687.167.455) (651.898.210) (687.067.455) (651.898.210)

Total do passivo 565.393.206 544.580.731 566.222.670 544.598.906

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

R$ R$ R$ R$
Receitas operacionais
Rendas financeiras 8.744.006 4.587.312 17.049.238 15.573.539
Rendas imobiliárias 6.787.492 3.284.741 10.030.426 5.966.625
Rendas patrimoniais 2.562.084 813.261 7.905.275 813.262
Receita bruta 18.093.582 8.685.314 34.984.939 22.353.426
Despesas operacionais
Administrativas 10.973.670 7.061.680 13.925.564 16.166.398
Pessoal 4.618.846 6.435.350 4.618.846 6.897.446
Financeiras 32.749.383 724.477.316 32.800.655 724.821.849
Tributárias 1.396.555 744.719 2.195.666 1.491.632
Patrimoniais 3.265.029 3.315.014 3.454.014 3.504.220
Lucro (Prejuízo) operacional (34.909.902) (733.348.765) (22.009.806) (730.528.119)
Receitas e despesas 
 não operacionais
 Ganhos (ou perdas) de capital – 7.693.522 – 7.693.522
 Resultado da avaliação 
de investimentos 10.620.020 12.774.639 (10.530) 6.652
 Variação Cambial, Líquida – 11.553.708
 Pagamento de Dividendos – – – (1.499.850)
 Resultado não operacional 10.620.020 20.468.161 (10.530) 17.754.032
Lucro (prejuízo) 
 antes do IR e da CS (24.289.882) (712.880.604) (22.020.337) (712.774.087)
IRPJ e CSLL – – (2.269.545) (106.517)
Lucro (prejuízo) 
 Líquido do Exercício (24.289.882) (712.880.604) (24.289.882) (712.880.604)
Quantidade de ações 
 do capital social 28.225 28.225 28.225 28.225
Lucro (prejuízo) por ação (860,58) (25.257,06) (860,58) (25.257,06)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Atividades operacionais R$ R$ R$ R$
Recebimentos
- clientes 7.362.771 4.456.215 10.698.181 7.150.095
- outras receitas operacionais 152.321 2.362.389 5.510.845 14.375.621
- recebimento precatório 
- federal - PIS Indébito – –
- recebimento Lojas Americanas 
- - Proc. 0009630-59.2011.8.24.0064 – –
- recebimento Precatório Copersucar 3.319.909 2.896.973 3.319.909 2.896.973
- recebimento processo FGTS 3.303.849 – 3.303.849 –
Aplicações Financeiras
- ganho (perda) líquido 
- com aplicações financeiras – – 407 (18.235)

Pagamentos
- salários e pro-labore (410.296) (413.127) (410.296) (429.901)
- encargos e benefícios sociais (3.985.470) (4.296.561) (3.985.470) (4.740.784)
- impostos e contribuições (876.256) (688.700) (2.520.357) (1.846.304)
- serviços tomados (8.357.900) (6.030.841) (11.156.987) (12.450.055)
- aluguel e condomínio – –
- demais despesas operacionais (314.215) (1.349.364) (416.689) (2.062.862)

Caixa Líquido Gerado (Consumido) 
 nas Atividades Operacionais 194.712 (3.063.017) 4.343.390 2.874.547
Atividades de investimento
Obras em andamento
Investimentos em controladas (SOLANIS 
 BRASIL Investimentos e Serviços Ltda.)
Recebimento pela venda 
 de investimentos - Ações 36.926 – 36.926 –
Compra ações em tesouraria – –    
Recebimento Mutuo YCX – – 102.466 102.237
Recebimento pela venda de imobilizado – –
Pagamento pela compra de imobilizado (415.153) (5.031) (415.153) (7.235)
Caixa Líquido Gerado (Consumido) 
 nas Atividades de Investimento (378.227) (5.031) (275.761) 95.002
Atividades de financiamento
Pagamento de dividentos – – – (1.499.850)
Gestão de Recursos com Terceiros 185.408 3.067.981 1.224.980 (1.751.255)
Variação Cambial Solanis Company – – (133) 142
Caixa Líquido Gerado (Consumido) 
 nas Atividades de Financiamento 185.408 3.067.981 1.224.847 (3.250.963)
Aumento (Redução) Líquida 
 no Caixa e Equivalente - Caixa 1.894 (68) 5.292.476 (281.414)
Saldos Iniciais de Caixa 
 + Equivalentes-Caixa em Janeiro 114 181 13.272 294.686
Saldos Finais de Caixa 
 + Equivalentes-Caixa em Dezembro 2.008 114 5.305.748 13.272
Aumento (Redução) Líquida 
 no Caixa e Equivalente-Caixa 1.894 (67) 5.292.476 (281.414)

Capital social realizado Reservas de reavaliação
Lucros ou prejuízos 

acumulados
Outros Resultados 

Abrangentes Patrimônio líquido
Saldos em 31/12/2020 24.515.353 15.798.320 32.694.251 – 73.007.925
Realização da reserva de reavaliação – (239.983) 239.983 – –
Cancelamento de Ações (AGO 30/04/2021) – – (12.025.531) – (12.025.531)
Lucro do exercício – – (712.880.604) – (712.880.604)
Saldos em 31/12/2021 24.515.353 15.558.337 (691.971.901) – (651.898.210)
Ações em tesouraria – – – – –
Realização da reserva de reavaliação – (239.983) 239.983 – –
Variação cambial sobre investimentos – – – (10.979.363) (10.979.363)
Ajuste CPC 38 – – (101.168.363) 101.168.363 –
Lucro (Prejuízo) do exercício – – (24.233.425) – (24.233.425)
Saldos em 31/12/2022 24.515.353 15.318.354 (817.133.706) 90.189.000 (687.110.998)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

R$ R$ R$ R$
Lucro líquido do exercício (817.133.706) (712.880.604) (817.133.706) (712.880.604)
Variação cambial 
 sobre investimentos 90.189.000 – 90.189.000 –
Total do 
 resultado abrangente (726.944.706) (712.880.604) (726.944.706) (712.880.604)

7) Imobilizado: 2022

Custo
Depreciação 

acumulada Líquido
Taxa anual 

de depreciação
Imóveis - terrenos 15.855.312 – 15.855.312 –
Edificações 120.967.046 (69.756.077) 51.210.969 4%
Instalações 12.055 (7.114) 4.941 10%
Máquinas e equipamentos 133.207 (133.207) – 10%
Móveis e utensílios 42.275 (33.739) 8.536 10%
Equip. proc. de dados 503.012 (502.825) 187 20%
Veículos 51.000 (51.000) – 20%
Equipamentos telefonia 7.224 (3.039) 4.185 10%
Equipamentos segurança 65.754 (60.997) 4.757 10%
8) Contas a pagar: O saldo da conta é representado pelos seguintes principais valores: 
8.a) Valores a pagar aos acionistas minoritários pelo resgate de 5.573 ações ordinárias R$ 
12.025.511,69; 8.b) Parcelamento de Déficit Técnico (Curto Prazo) em Plano de Complementação 
de Aposentadoria sob gestão da SUPREV Fundação Multipatrocinada de Suplementação 
Previdenciária R$ 3.595.482. 9) Provisão para Pagamentos a Efetuar: Reconhece o valor líquido 
devido pela sociedade ao Banco Central do Brasil, devidamente atualizado até a data do balanço, 
nos autos das Ações Rescisória e Consignatória (em fase de execução de sentença) nºs 0044103-
35.1997.4.01.0000 e 0013929-91.1998.4.01.3400. 10) Capital social: O capital social está repre-
sentado por 28.225 ações ordinárias.

DIRETORIA

CONTADOR

José Roberto Martinez de Camargo 
Diretor Superintendente

Kleber Henke Souza
CRC 1SP181166/O-8

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=7817e0ac-c38a-4b04-a2de-5b3b74138415
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RCB Investimentos S.A.
CNPJ/ME nº 08.823.301/0001-27 – NIRE 35.300.341.856

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 26 de janeiro de 2023
Data, Hora e Local: realizada em 26 de janeiro de 2023, às 17:00 horas (dezessete horas), por 
videoconferência (Microsoft Teams). Convocação: Realizada nos termos do Art. 14º, § 1º do Estatuto 
Social da Companhia. Presença: Presente a maioria dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia, ficando desta forma constatada a exigência de quórum para a realização da referida Reunião. 
Composição da Mesa: Sr. Alexandre do Rosário Nobre – Presidente; e Sr. Renato Proença Prudente de 
Toledo – Secretário. Ordem do Dia: Aprovar a distribuição de dividendos intermediários referentes ao 
segundo semestre de 2022. Deliberações: Após exame e discussão da matéria constante da Ordem do 
Dia e dos respectivos documentos, os Conselheiros presentes, por unanimidade de votos e sem qualquer 
restrição ou ressalva, resolveram, nos termos do artigo 15, item “vi”, do Estatuto Social da Companhia e 
ad referendum da Assembleia Geral Ordinária da Companhia que aprovará as contas do exercício de 2022: 
(a) Aprovar a proposta de distribuição de dividendos correspondente ao segundo semestre de 2022 no 
montante de R$ 35.674.105,50 (trinta e cinco milhões, seiscentos e setenta e quatro mil cento e cinco 
reais e cinquenta centavos), a ser pago pela Companhia até dia 28 de fevereiro de 2023, observando o 
percentual acionário detido por cada acionista; sendo tais dividendos superiores aos dividendos mínimos 
obrigatórios do exercício de 2022, tudo em conformidade com o Balanço Patrimonial e a Demonstração 
do Resultado da Companhia levantados em 31 de dezembro de 2022 (“Anexo I”), especialmente para 
este fim; e (b) Ratificar o pagamento correspondente ao primeiro semestre de 2022, no montante de 
R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), pagos em 30 de agosto de 2022 conforme a Ata da 
Reunião do Conselho de Administração realizada em 09 de agosto de 2022, registrada perante a Junta 
Comercial de São Paulo sob o nº 608.072/22-9 em 06 de outubro de 2022. Sendo assim, os dividendos 
totais distribuídos referente ao ano de 2022 será de R$ 60.674.105,50 (sessenta milhões, seiscentos e 
setenta e quatro mil cento e cinco reais e cinquenta centavos). Documentos: Os documentos relativos à 
Ordem do Dia estão arquivados na sede da Companhia e foram colocados à disposição para consulta dos 
membros do Conselho de Administração. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados 
os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. 
Membros da Mesa: Presidente – Alexandre do Rosário Nobre; Secretário – Renato Proença Prudente de 
Toledo. Presentes: Alexandre do Rosário Nobre; Antônio José da Barbara; Edson Marcelo Moreto; Marcos 
Bavier Marcos; Renato Proença Prudente de Toledo; Rubia Becker. Certificamos que a presente é um extrato 
da Ata de Reunião do Conselho de Administração da Companhia, realizada em 26 de janeiro de 2023, lavrada 
em livro próprio. São Paulo, 26 de janeiro de 2023. Membros da mesa: Alexandre do Rosário Nobre – 
Presidente; Renato Proença Prudente de Toledo – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 100.227/23-5 em 09/03/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

RCB Investimentos S.A.
CNPJ/ME nº 08.823.301/0001-27 – NIRE 35.300.341.856

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 06 de fevereiro de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 06 de fevereiro de 2023, às 09:00 horas, na sede social da RCB 
Investimentos S.A., localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Praça General Gentil Falcão, nº 108, conjunto 
132, Centro Empresarial e Cultural João Domingues de Araújo, Brooklin Novo, CEP 04571-150 (“Companhia”). 
2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de Editais de Convocação conforme o disposto no 
artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15.12.1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do 
“Livro de Presença de Acionistas”. 3. Mesa: Os acionistas presentes indicaram para presidir a mesa o Sr. 
Alexandre do Rosário Nobre, o qual convidou o Sr. Renato Proença Prudente de Toledo para secretariar a 
mesa. 4. Ordem do Dia: A presente Assembleia Geral Extraordinária foi convocada e instalada para deliberar 
sobre as seguintes matérias: (i) aprovar a constituição de sociedade a ser controlada pela Companhia; e (ii) 
autorizar a Diretoria da Companhia e/ou seus procuradores a assinarem todos os documentos e tomarem 
quaisquer providências necessários à efetivação da deliberação acima, se aprovada. 5. Deliberações: Os 
acionistas deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer reservas ou ressalvas: (i) Aprovar, sujeito 
à autorização a ser solicitada pelo controlador da sócia Bradesco Holding de Investimentos S.A., ao Banco 
Central do Brasil, nos termos do Artigo 1º da Resolução CMN nº 5.043/2022, a constituição da Divzero 
Recuperação de Créditos Ltda. (“Divzero”), sociedade empresária limitada unipessoal, que terá como 
objeto social, dentre outras atividades, a prestação de serviços de telecobrança, call center, telemarketing e 
teleatendimento em geral. O capital inicial da Divzero será de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), dividido 
em 1.000.000 (um milhão) de quotas, as quais serão subscritas e integralizadas pela Companhia; e (ii) autorizar 
a Diretoria da Companhia e/ou seus procuradores a assinarem todos os documentos e tomarem quaisquer 
providências necessários à efetivação da deliberação acima. 6. Esclarecimento: Foi autorizada a lavratura 
da presente ata na forma de sumário e sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas, nos 
termos do artigo 130, parágrafos primeiro e segundo, da Lei das Sociedades por Ações. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia e lavrada a presente ata, a qual foi lida, aprovada 
e assinada pelos membros da Mesa e pelos representantes legais das acionistas presentes. 8. Assinaturas: 
Mesa: Sr. Alexandre do Rosário Nobre (Presidente); Sr. Renato Proença Prudente de Toledo (Secretário). 
Acionistas presentes: p. Bradesco Holding de Investimento S.A. – André Rodrigues Cano e Eurico Ramos 
Fabri, p. Wattana Empreendimentos e Participações S.A. –, Alexandre do Rosário Nobre e Renato Proença 
Prudente de Toledo e p. USA Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia Investimento no Exterior 
– Camila Palma Bittencourt e Silvia da Costa Gomes Benvenuti. A presente é cópia fiel da original lavrada em 
livro próprio. São Paulo, 06 de fevereiro de 2023. Mesa: Alexandre do Rosário Nobre – Presidente; Renato 
Proença Prudente de Toledo – Secretário. Acionistas presentes: Bradesco Holding de Investimento S.A. 
Por: André Rodrigues Cano, Cargo: Diretor Vice-Presidente; Por: Eurico Ramos Fabri, Cargo: Diretor Vice-Pre-
sidente; Wattana Empreendimentos e Participações S.A. Por: Alexandre do Rosário Nobre Cargo: Diretor; 
Por: Renato Proença Prudente de Toledo Cargo: Diretor; USA Fundo de Investimentos em Participações 
Multiestratégia Investimento no Exterior Por: Camila Palma Bittencourt Cargo: Procuradora, Por: Silvia 
da Costa Gomes Benvenuti Cargo: Procuradora. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 100.569/23-7 em 10/03/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.Wattana Empreendimento e Participações S/A

CNPJ/MF nº 30.948.437/0001-12 – NIRE 35.300.518.799
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de fevereiro de 2023

A Assembleia Geral Extraordinária da Wattana Empreendimento e Participações S/A., instalada com a 
presença dos acionistas representando a totalidade do capital social, independentemente de convocação, 
presidida pelo Sr. Alexandre do Rosário Nobre e secretariada pelo Sr. Renato Proença Prudente de 
Toledo, realizou-se, às 12:00 horas do dia 10 de fevereiro de 2023, na sede social, em São Paulo, Estado 
de São Paulo, situada na Praça General Gentil Falcão, 108, conjunto 132, Centro Empresarial e Cultural João 
Domingues de Araujo, Brooklin Novo. Na conformidade da Ordem do Dia, as seguintes deliberações foram 
tomadas, por unanimidade de votos: (a) aprovar a distribuição de dividendos da Wattana Empreendimento 
e Participações S/A no valor total de R$ 8.293.000,00 (oito milhões duzentos e noventa e três mil reais), 
montante equivalente a R$ 8,293 (oito reais e duzentos e noventa e três milésimos de centavos) por ação, 
a serem pago até o dia 28 de fevereiro de 2023. Terão como base o Balanço Patrimonial levantado até 
31 de dezembro de 2022, cuja cópia, devidamente assinada pelo contador responsável e pela Mesa, é 
anexada ao presente como Documento I da presente Ata, dela fazendo parte integrante para todos os 
fins de direito. Os termos desta ata foram aprovados pelo acionista presente que a subscreve. Esta Ata 
confere com a original lavrada em Livro Próprio. São Paulo, 10 de fevereiro de 2023. Mesa: Alexandre 
do Rosário Nobre – Presidente da Mesa; Renato Proença Prudente de Toledo – Secretário da Mesa. 
Acionistas: Alexandre do Rosário Nobre; Renato Proença Prudente de Toledo; Jefferson Ribeiro de 
Almeida; Marco Aurélio de Camilo Mattos; Mayra Sayuri Koyama; Isaias da Fonseca Quintanilha. 
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 110.935/23-8 em 17/03/2023. 
Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Hidrovias do Brasil – Holding Norte S.A.
CNPJ/ME nº 20.280.037/0001-28 – NIRE 35.300.482.271

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de julho de 2022
Data, Horário e Local: Aos 12 (doze) dias do mês de julho de 2022, às 09:00 horas, na sede social da Hidrovias 
do Brasil – Holding Norte S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, sala 01, Pinheiros, CEP 05425-020. Convocação e Presença: Nos termos 
do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
foram dispensadas as formalidades de convocação tendo em vista a presença da única acionista da Companhia 
representando a totalidade de seu capital social, ficando regularmente instalada a presente Assembleia Geral 
Extraordinária. Mesa: Presidente: Gleize Franceschini Gealh; Secretário: Guilherme Tourino Brandi. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre a eleição de novo membro da Diretoria da Companhia. Deliberações Tomadas por 
Unanimidade: A única acionista da Companhia, após análise e discussão da matéria proposta, decidiu, sem 
quaisquer restrições ou ressalvas: (i) aprovar a eleição do Sr. Tiago Raphael de Carvalho, brasileiro, solteiro, 
licenciado em matemática, portador da Cédula de Identidade RG sob o nº 43.826.775-8 SP/SSP e inscrito 
no CPF/MF sob o nº 366.404.128-37 como Diretor da Companhia, sendo residente e domiciliado na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 
05425-020, nos termos do Termo de Posse constante do Anexo I ao presente instrumento. Após o cumprimento 
das formalidades legais, o Diretor ora eleito declara ter conhecimento e atender às disposições do artigo 147 
da Lei das S.A. e que foi investido imediatamente em seu cargo mediante a assinatura do respectivo termo de 
posse e declaração de desimpedimento devidamente arquivados na sede da Companhia. Com base na apro-
vação ora deliberada, a Diretoria da Companhia passa a ser composta da seguinte forma: Srs. Fabio Abreu 
Schettino – Diretor; e Gleize Franceschini Gealh – Diretora; Tiago Raphael de Carvalho – Diretor; todos 
com mandato unificado até a data de 19 de maio de 2023, podendo ser reeleitos. Encerramento e Lavratura 
da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso 
e, como ninguém a pediu, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à 
lavratura desta ata na forma de sumário, conforme o disposto no artigo 130, parágrafo 1º da Lei das S.A., a 
qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Presidente: Gleize Franceschini 
Gealh; Secretário: Guilherme Touriño Brandi Acionista: Hidrovias do Brasil S.A., p. Fabio Abreu Schettino e 
Gleize Franceschini Gealh. São Paulo, 12 de julho de 2022. Mesa: Gleize Franceschini Gealh – Presidente; 
Guilherme Touriño Brandi – Secretário. Acionista: Hidrovias do Brasil S.A., Gleize Franceschini Gealh 
– Diretora; Fabio Abreu Schettino – Diretor. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 120.322/23-7 em 23/03/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

a ser realizada em 27 de abril de 2023
A Hidrovias do Brasil S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Fradique Coutinho, nº 30, 7º andar, Pinheiros, CEP 05416-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
12.648.327/0001-53 (“Companhia”), vem, pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar os senhores acionistas 
para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia Geral”), sob a forma exclusiva-
mente digital, nos termos do artigo 5º, § 2º, inciso I e artigo 28, §§ 2º e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 
de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a ser realizada, em primeira convocação, no 
dia 27 de abril de 2023, às 10:00 horas, através da plataforma digital Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), 
para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: I. Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Examinar, discutir 
e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório e Parecer dos Auditores 
Independentes e do Parecer do Comitê de Auditoria não Estatutário, referentes ao exercício social findo em 
31 de dezembro de 2022; 2. Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e respectivas Contas 
dos Administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; 3. Aprovação 
da Proposta da Administração para a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2022; 4. Aprovação da remuneração anual e global dos administradores da Companhia para o 
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2023. II. Em Assembleia Geral Extraordinária: 
1. Deliberar sobre a ratificação da eleição de 3 (três) membros efetivos do Conselho de Administração. 2. 
Deliberar sobre a caracterização da independência do candidato para o cargo de membro independente do 
Conselho de Administração da Companhia. 3. Deliberar sobre a eleição do Presidente e do Vice-Presidente 
do Conselho de Administração. 4. Deliberar sobre a alteração e reforma do Estatuto Social da Companhia 
para alteração dos artigos 3º e 32º; e 5. Deliberar pela consolidação do Estatuto Social da Companhia de 
forma a refletir as alterações acima mencionadas. Informações Gerais: 1. Documentos à disposição dos 
Acionistas: A Proposta da Administração (“Proposta”) contemplando toda a documentação relativa às matérias 
constantes da Ordem do Dia, o boletim de voto a distância (“Boletim”), os demais documentos previstos na 
Resolução CVM 81 e outras informações relevantes para o exercício do direito de voto na Assembleia Geral, 
foram disponibilizados aos acionistas da Companhia nesta data, na forma prevista na Resolução CVM 81, e 
podem ser acessados através dos websites da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.gov.br/cvm), 
da Companhia (ri.hbsa.com.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). 2. Participação 
e votação na Assembleia: A Assembleia Geral será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual 
a participação do acionista somente poderá ser: (a) via boletim de voto a distância, sendo que as orientações 
detalhadas acerca da documentação exigida para a votação a distância constam do item 12.2 do Formulário 
de Referência da Companhia e do Boletim, que podem ser acessados nos websites mencionados acima; e 
(b) via Plataforma Digital, pessoalmente ou por procurador devidamente constituído nos termos do artigo 28, 
§ 2º, inciso II, e § 3º da Resolução CVM 81, caso em que o acionista poderá: (i) simplesmente participar da 
Assembleia Geral, tenha ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar e votar na Assembleia Geral, observando-se 
que, quanto ao acionista que já tenha enviado o Boletim e que, caso queira, vote na Assembleia Geral, todas 
as instruções de voto recebidas por meio de Boletim serão desconsideradas. 3. Documentos necessários 
para acesso à Plataforma Digital: Nos termos do artigo 6º, § 3º da Resolução CVM 81, os acionistas que 
pretenderem participar da Assembleia Geral deverão enviar para o e-mail ri@hbsa.com.br, com solicitação 
de confirmação de recebimento, em até 2 (dois) dias antes da Assembleia Geral (i.e., até o dia 25 de abril 
de 2023), solicitação de suas credenciais de acesso à Plataforma Digital acompanhada dos documentos 
indicados no Manual para Participação da Assembleia Geral. A Companhia ressalta que não será admitido 
o acesso à Plataforma Digital de acionistas que não apresentarem os documentos de participação 
necessários no prazo aqui previsto. 4. Documentos de representação dos Acionistas: Companhia dispensará 
a necessidade de notarização, consularização, apostilamento e tradução juramentada de todos os documentos 
de representação do Acionista, e do envio das vias físicas dos documentos de representação dos Acionistas 
para o escritório da Companhia, bastando o envio de cópia simples das vias originais de tais documentos 
para o e-mail da Companhia indicado acima. 5. Votação por meio de boletim de voto a distância: orientações 
detalhadas acerca da participação e/ou votação a distância na Assembleia Geral, inclusive a documentação 
exigida para a votação a distância constam do item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia e do 
Boletim, que podem ser acessados nos websites da CVM (www.gov.br/cvm), da Companhia (ri.hbsa.com.br) e 
da B3 (www.b3.com.br). 6. Informações para participação e votação na Assembleia: Informações detalhadas 
sobre as regras e procedimentos para participação e/ou votação a distância na Assembleia Geral, inclusive 
orientações sobre acesso à Plataforma Digital e para envio do Boletim, estarão disponíveis na Proposta de 
Administração da Companhia e demais documentos a serem divulgados nos websites da CVM (www.gov.br/
cvm), da Companhia (ri.hbsa.com.br) e da B3 (www.b3.com.br). São Paulo, 28 de março de 2023. Felipe 
Andrade Pinto – Presidente do Conselho de Administração. (28, 29 e 30/03/2023)

TAM Aviação Executiva e Táxi Aéreo S.A.
CNPJ/MF nº 52.045.457/0001-16 – NIRE 35.300.026.373

Aviso aos Acionistas
A TAM Aviação Executiva e Táxi Aéreo S.A., com sede na Rua Monsenhor Antonio Pepe, 94, Parque 
Jabaquara, São Paulo/SP, comunica aos seus acionistas que se encontram à sua disposição, na sede 
da Companhia, os documentos e informações referidos no artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao 
exercício social encerrado em 31/12/2022. São Paulo, 28/03/2023. Leonardo Rosendo Fiuza – Diretor.
 (28, 29 e 30/03/2023)

Brassinter S/A Indústria e Comércio
CNPJ/MF nº 56.994.460/0001-37

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária – AGOE
Ficam convidados os senhores acionistas da Brassinter S/A Indústria e Comércio a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária (AGOE), no dia 18/04/2023 às 10h00, na sede social da companhia, Avenida 
Das Nações Unidas, 21.344, SP/SP, para discutir e deliberar a seguinte ordem do dia: A) Assembleia Geral 
Extraordinária: 1º) Alteração no Estatuto Social da Companhia; B) Assembleia Geral Ordinária: 1º) Relatório 
da administração, balanço e contas do exercício findo em 31/12/2022; 2º) Eleição da Diretoria; 3º) Fixação de 
honorários da Diretoria; 4º) Demais assuntos de interesse da Companhia. Acham-se à disposição dos acionistas 
na sede da companhia as Demonstrações Financeiras referente ao exercício findo em 31.12.2022. São Paulo, 
28 de março de 2023. Ary Frederico Torres Neto – Diretor Superintendente. (28, 29 e 30/03/2023)

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=9b27c359-077b-4eb9-a89d-d9b3750e7cb6
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Allied Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 20.247.322/0001-47 – NIRE 35.300.465.369 – Código CVM nº 02533-0 – Companhia Aberta

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
a ser realizada em 28 de abril de 2023

Allied Tecnologia S.A. (“Allied” ou “Companhia”), vem pela presente, nos termos do art. 124 da Lei 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e dos artigos 4º e 6º da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 
81/22)”, convocar a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia (“Assembleia” ou “AGOE”), 
a ser realizada, em primeira convocação, no dia 28 de abril de 2023, às 14h30, de modo exclusivamente 
digital, nos termos do artigo 5º, § 2º, inciso I e § 3º, e artigo 28, §§ 2º e 3º da RCVM 81/22, para exami-
nar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: 1.1. As 
demonstrações financeiras da Companhia contendo as notas explicativas, acompanhadas do relatório e 
parecer dos auditores independentes e do relatório anual e parecer do comitê de auditoria, bem como o 
relatório da administração e as contas dos administradores, relativos ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2022; 1.2. A proposta da Administração para a destinação do lucro líquido da Companhia 
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; e 1.3. A fixação da remuneração 
global anual dos administradores para o exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2023; 2. 
Em Assembleia Geral Extraordinária: 2.1. A reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia 
com propósito de (i) alterar (a) o Artigo 2º, (b) o parágrafo único do Artigo 10, (c) o parágrafo único do 
Artigo 18, (d) o caput e Parágrafo Terceiro do Artigo 22, (d) o Parágrafo Quinto do Artigo 23, (e) o caput 
e alíneas ‘a’, ‘f’, ‘n’, ‘p’, ‘q’, ‘r’, ‘w’ e ‘x’ do Artigo 26, (f) a alínea ‘b’ do Artigo 32, (g) o Parágrafo Segundo 
do Artigo 39, (h) o Parágrafo Segundo do Artigo 46, (i) a integralidade do Artigo 47 e (j) o Artigo 49; e (ii) 
excluir o Parágrafo Primeiro do Artigo 46. Informações Gerais: Documentos à disposição dos acio-
nistas: A Proposta da Administração (“Proposta”) contemplando toda documentação relativa às matérias 
constantes da Ordem do Dia da Assembleia, o boletim de voto a distância (“Boletim”) e todos os demais 
documentos previstos na RCVM 81/22 e outras informações relevantes para o exercício do direito de voto 
foram disponibilizados nesta data e encontram-se à disposição dos acionistas no escritório administrativo 
da Companhia, localizado na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 
nº 12.995, 23º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-911, bem como nos websites da CVM (www.cvm.
gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br) e da Companhia (http://ri.alliedbrasil.
com.br), em conformidade com as disposições da Lei das S.A. e da RCVM nº 81/22. Participação dos 
acionistas na AGOE: Conforme permitido pela Lei das S.A. e pela RCVM 81/22, a AGOE será realizada 
de modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação do acionista somente poderá se dar: (a) via 
Boletim, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida para o exercício do voto a 
distância constam do item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia e do Boletim, os quais podem 
ser acessados nos websites da Companhia (https://ri.alliedbrasil.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da 
B3 (www.b3.com.br); e/ou (b) via Plataforma Digital V-Casting (“Plataforma Digital “) , pessoalmente ou por 
procurador devidamente constituído, nos termos do artigo 28, §§ 2º e 3º da RCVM 81/22, caso em que 
o acionista poderá: (i) simplesmente participar da AGOE, tenha ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar 
e votar na AGOE, observando-se que, quanto ao acionista que já tenha enviado o Boletim e que, caso 
queira, vote na AGOE, todas as instruções de voto recebidas por meio de Boletim serão desconsideradas. 
Documentos necessários para acesso à Plataforma Digital: Os acionistas que desejem participar 
da Assembleia por meio da Plataforma Digital deverão enviar para o e- mail ri@alliedbrasil.com.br, com 
solicitação de confirmação de recebimento, com, no mínimo, 2 dias de antecedência da data designada 
para a realização da Assembleia – ou seja, até o dia 26 de abril de 2023 – os seguintes documentos: 
(i) comprovante ou extrato expedido pela instituição financeira depositária das ações escriturais de sua 
titularidade ou pela bolsa de valores, demonstrando a titularidade das ações em até 8 (oito) dias antes 
da data da realização da Assembleia; (ii) quando pessoa física: documento de identidade com foto do 
acionista e, quando representado por procurador, documento de identidade de seu representante legal e 
cópia do documento que comprove os poderes do signatário; (iii) quando pessoa jurídica: cópia do último 
estatuto ou contrato social, ata de eleição de Conselho de Administração (se houver) e ata de eleição de 
Diretoria que comprovem a eleição do(s) representante(s) legal(is) presente(s) à Assembleia e/ou procura-
ção, bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is); e (iv) quando fundo 
de investimento: cópia do último regulamento consolidado do fundo e estatuto ou contrato social do seu 
administrador ou gestor, conforme o caso, além da documentação societária outorgando poderes de 
representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação com 
foto do(s) representante(s) legal(is). Serão aceitos os seguintes documentos de identidade, desde que com 
foto: RG, RNE, CNH, Passaporte ou carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas. Não será 
admitido o acesso à Plataforma Digital de acionistas que não apresentarem os documentos de participação 
necessários no prazo aqui previsto, nos termos do artigo 6º, § 3º da RCVM 81/22. A Companhia esclarece 
que, excepcionalmente para esta Assembleia, a Companhia dispensará a necessidade de envio das vias 
físicas dos documentos de representação dos acionistas para o escritório da Companhia, bem como o 
reconhecimento de firma do outorgante na procuração para representação do acionista, a notarização, 
a consularização, o apostilamento e a tradução juramentada de todos os documentos de representação 
do acionista, bastando o envio de cópia simples das vias originais de tais documentos para o e-mail da 
Companhia indicado acima. Excepcionalmente para fins desta AGOE, a Companhia admitirá procurações 
outorgadas por acionistas por meio eletrônico, através de plataforma de assinatura digital certificada pela 
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória 2.200-2 de 24 de agosto de 2001. Os Boletins poderão ser 
enviados pelos acionistas por meio de seus respectivos agentes de custódia, do escriturador das ações 
da Companhia ou diretamente à Companhia, conforme disposto no item 12.2 do Formulário de Referência 
da Companhia e no Boletim. Informações detalhadas sobre as regras e procedimentos para participação 
e/ou votação a distância na AGOE, inclusive orientações sobre acesso à Plataforma Digital e para envio do 
Boletim, constam do Manual de Participação em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, que pode ser 
acessado nos websites da Companhia (http://ri.alliedbrasil.com.br), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 
(www.b3.com.br). Patrice Philippe Nogueira Baptista Etlin – Presidente do Conselho de Administração.

(28, 29 e 30/03/2023) 

FCBPC Holding S.A.
CNPJ/MF nº 45.240.072/0001-44 – NIRE 35.300.586.239

Aviso ao Acionistas
FCBPC Holding S.A. (“Companhia”), em atendimento ao disposto no caput do artigo 133 da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), comunica aos senhores 
acionistas que se encontram disponíveis na sede social, localizada na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, Continental Tower, 9º andar, conjunto 91, 
sala 17, Cidade Jardim, CEP 05.676-120, as demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer 
dos auditores independentes, e os documentos a que se refere o referido artigo, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022, a serem apreciados na Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia a ser convocada e realizada oportunamente. Comunicamos ainda que, em consonância 
com o artigo 133, parágrafo 3º c/c artigo 289 da Lei das S.A., os documentos acima referidos serão 
oportunamente publicados no jornal “Data Mercantil”. São Paulo, 27 de março de 2022. Eduardo Dal 
Sasso Mendonça Cruz – Presidente do Conselho de Administração. (28, 29 e 30/03/2023)

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=3b07dd6e-e215-451c-a5c6-d68e9cd5d257
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31/12/2022 E 2021 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando de outra forma indicado)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ativo circulante 9 143 270.922 189.927
Caixa e equivalentes de caixa 8 84 29.456 32.108
Outros investimentos - - 3.612 1.311
Contas a receber - - 49.006 42.400
Estoques - - 175.874 101.164
Tributos a recuperar 1 1 8.808 8.819
Outros créditos - 58 4.166 4.125
Ativo não circulante 176.744 140.078 119.783 104.262
Mútuos a receber - partes relac. 1 83 422 422
IRPJ e CSLL diferidos - - 15.711 16.437
Outros créditos - 36 24.983 27.222

1 119 41.116 44.081
Investimentos 176.743 139.959 90 90
Imobilizado - - 78.577 60.091
Total do ativo 176.753 140.221 390.705 294.189

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Passivo circulante - - 228.618 145.289
Fornecedores - - 183.008 106.290
Arrendamentos a pagar - - 13.452 16.151
Obrigações trabalhistas e tributárias - - 17.424 16.882
IRPJ e CSLL - - 1.728 676
Adiantamentos de clientes - - 6.620 2.628
Outras contas a pagar - 6.386 2.662
Passivo não circulante 77.843 32.789 62.274 39.987
Arrendamentos a pagar - - 56.364 36.012
Provisão para demandas judiciais - - 5.574 3.975
Mútuos - Partes relacionadas 43.182 - 336 -
Provisão para perdas em invest. 34.661 32.789 - -
Patrimônio líquido 98.910 107.432 99.813 108.913
Capital social 61.706 61.706 61.706 61.706
Reserva legal 5.933 3.768 5.933 3.768
Reserva de lucros 31.271 41.958 31.271 41.958

98.910 107.432 98.910 107.432
Particip. de acionistas não control. - - 903 1.481
Total do passivo e patrimônio líquido 176.753 140.221 390.705 294.189

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Lucro antes dos efeitos trib. 43.305 38.232 61.897 54.526
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) do 
exercício com o caixa líquido (usado nas)/ 
provenientes das atividades operacionais
Depreciação e amortização - - 36.787 22.710
Baixa do ativo imobilizado - - 604 -
Resultado de equiv. patrimonial  (43.410) (38.353) (217) (208)
Constituição (reversão) de prov. para demandas judiciais - - 1.599 (139)
Impostos diferidos - - 726 1.154
(Aumento)/ redução dos ativos operacionais
Contas a receber - - (6.606) (7.882)
Estoques - - (87.994) (27.198)
Tributos a recuperar - 3 11 829
Outros créditos 94 (32) 2.198 (5.457)
Mútuos a receber - partes relac. - 9.081 336 -
Aumento/ (redução) dos passivos operac. -
Fornecedores - - 76.718 25.987
Obrigações trabalhistas e tributárias - - 1.594 1.610
Adto. de clientes e outras contas a pagar - - 7.716 (3.560)
Mútuos a receber - partes relac. 82 - - -
Caixa proveniente das atividades operacionais 71 8.931 95.369 62.372
 IRPJ e contribuição pagos - - (18.402) (14.735)
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 71 8.931 76.967 47.637
Fluxo de caixa das ativid. de investimentos
Outros investimentos - - (2.301) (808)
Mútuos a pagar partes relac. 43.182 (920) - -
Aquisição de ativo imobilizado - - (7.792) (3.137)
Recursos receb. na venda de ativo imob. - - - 884
Dividendos recebidos 8.827 217 208
Aumento de capital na controlada  (329) -
Fluxo de caixa líquido usado nas atividades 
de investimentos 51.680 (920) (9.876) (2.853)
Fluxo de caixa das ativid. de financiamentos
Dividendos pagos (51.827) (8.000) (52.595) (16.963)
Aumento de capital social dos acionistas 
não controladores em controladas - - 80
Amortização de empréstimos e financ. - - - (3.191)
Pgtos. de parcelas de arrendamentos - - (23.859) (20.748)
Juros s/parcelas de arrendamentos - - 6.711 4.624
Fluxo de caixa líquido usado nas 
ativid. de financiamentos (51.827) (8.000) (69.743) (36.198)
Aumento (redução) de caixa e equiv. de caixa (76) 11 (2.652) 8.586
Caixa e equivalentes de caixa 
 No início do exercício 84 73 32.108 23.522
 No final do exercício 8 84 29.456 32.108
Aumento (redução) de caixa e equiv. de caixa (76) 11 (2.652) 8.586

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita líquida - - 1.355.336 1.205.546
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados - - (1.128.657) (1.015.806)
Lucro bruto - - 226.679 189.740
(Despesas) e receitas operacionais
Despesas administ. e gerais (106) (121) (77.798) (68.005)
Despesas de vendas - - (46.087) (37.356)
Depreciação e amortização - - (27.542) (24.492)
 Outras receitas (desp.) operac. - - 3.770 5.776
 Resultado de equivalência patrimonial 43.410 38.353 217 208

43.304 38.232 (147.440) (123.869)
Lucro operac. antes do result. financeiro 43.304 38.232 79.239 65.871
Resultado financeiro
Receitas financeiras 1 - 1.902 676
Despesas financeiras - - (19.244) (12.021)
Lucro antes dos efeitos tributários 43.305 38.232 61.897 54.526
IRPJ e CSLL - - (18.402) (14.735)
Lucro líq. do exercício 43.305 38.232 43.495 39.791
Atribuído aos acionistas não controladores 190 1.559
Atribuído aos acionistas controladores 43.305 38.232

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Lucro líquido do exercício 43.305 38.232 43.495 39.791
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do result. abrang. do exer. 43.305 38.232 43.495 39.791

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros (prejuí-
zos) acumulados

Total do patrimônio 
líquido da controladora

Total da participação dos 
acionistas não controladores

Total do patri-
mônio líquido

 Saldos em 31/12/2020 61.706 2.268 21.466 - 85.440 565 86.005
 Lucro líquido do exercício - - - 38.232 38.232 1.559 39.791
 Aumento de capital social dos acionistas não 
controladores em controladas - - - - - 80 80
 Dividendos desproporcionais pagos à acionistas 
não controladores - - - (8.240) (8.240) 8.240 -
 Dividendos distribuídos - - (8.000) - (8.000) (8.963) (16.963)
 Constituição de reservas - 1.500 28.492 (29.992) - - -
 Saldos em 31/12/2021 61.706 3.768 41.958 - 107.432 1.481 108.913
 Lucro líquido do exercício - - - 43.305 43.305 190 43.495
 Dividendos desproporcionais pagos à acionistas 
não controladores - - - (8.827) (8.827) 8.827 -
 Dividendos distribuídos - - (43.000) (43.000) (9.595) (52.595)
 Constituição de reservas - 2.165 32.313 (34.478) - - -

-
 Saldos em 31/12/2022 61.706 5.933 31.271 - 98.910 903 99.813

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
1. Contexto operacional: A Caltabiano McLarty Participações S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 09 de dezembro de 2004 e está localizada em São Paulo – SP. Em 2021 
a companhia passou por uma renovação, passando a utilizar o nome fantasia: McLarty 
Maia. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia relativas ao 
exercício findo em  31 de dezembro de 2022 abrangem a Companhia e suas controladas 
(conjuntamente referidas como   “o Grupo” e individualmente como “entidades do Grupo”). 
O Grupo tem como objetivo concentrar a participação em concessionárias de veículos 
novos, usados e serviços correlatos. A controladora imediata e final da Companhia é a Brazil 
American Auto Group LP, estabelecida nos Estados Unidos da América. Conflito Rússia e 
Ucrânia: Em fevereiro de 2022, a Rússia lançou uma operação militar em grande escala 
com um extenso conflito com a Ucrânia. Em resposta, governos e autoridades de todo o 
mundo, incluindo Estados Unidos,  Reino Unido e União Europeia, anunciaram diversas san-
ções e restrições a determinadas empresas, instituições financeiras e indivíduos na Rússia. 
O conflito ainda está em andamento e muitos setores da economia estão sendo afetados 
em todo o mundo. Tal conflito, todavia não afetou as operações da Companhia no exercício 
de 2022, mas a Administração está continuamente monitorando os desdobramentos para 
avaliar possíveis impactos futuros que possam surgir como resultado da crise em curso. 
Covid-19: Desde o início da pandemia, em março de 2020, a Companhia vem atuando de 
forma preventiva e mitigadora de seus efeitos, em linha com as orientações estabelecidas 
pelas autoridades sanitárias nacionais e internacionais. A extensão dos impactos da Covid-19 
dependerá da duração da pandemia, possíveis novas restrições impostas pelos governos 
e outros possíveis desdobramentos nos países onde a Empresa opera. Nesse cenário, a 
administração da Companhia vem monitorando os efeitos em seus negócios e avaliando as 
principais estimativas e julgamentos contábeis críticos, e não identificou impactos relevantes 
nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022. 1.1. Entidades do Grupo: 
Houve alteração da razão social nas empresas a seguir relacionadas:

Nova razão social Razão social anterior
CMPac Autos Norte Ltda. Caltabiano Motorcycle Ltda.
McLarty Maia Autos Ltda. Caltabiano Serviços de Funilaria e Pintura Ltda.

McLarty Maia Corretora de Seguros Ltda. Caltabiano Corretora de Seguros Ltda.
McLarty Maia Motors Pacaembu Ltda. Caltabiano Motors Pacaembu Ltda.
McLarty Maia Motors Pinheiros Ltda. Caltabiano Motors Pinheiros Ltda.

McLarty Maia Motos Ltda. Caltabiano Motos Ltda.
McLarty Maia Motos Pinheiros Ltda. Caltabiano Motos Pinheiros Ltda.

McLarty Maia Norte Motos Ltda. Caltabiano Norte Motos Ltda.
McLarty Maia Sumaré Veículos Ltda. Caltabiano Sumaré Veículos Ltda.

No ano de 2022, a Companhia adquiriu da Brazil American Auto Group S.A, CNPJ nº 
03.297.551/0001-57 as empresas: Option Motors Comercio e Representação de Veícu-
los Automotivos Ltda., CNPJ nº 01.511.145/0001-10 e França Motores Ltda., CNPJ nº 
04.087.053/0001-42, que em ato subsequente teve sua razão social alterada para McLarty 
Maia Motos Pinheiros Ltda. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia possuía 
participação nas seguintes empresas controladas: 
Empresa Constituição Bandeira
Calmac Brasília Veículos Ltda. 02/2008 Sem operação
Calmac DF Veículos Ltda. 11/2007 Jaguar Land Rover
Calmac Norte Veículos Ltda. 10/2007 Jaguar Land Rover
Calmac Veículos Ltda. 09/2002 Jaguar Land Rover

Calmotors DF Veículos Ltda. 10/2007
Jeep/Dodge/Ram/

Chrysler

Calmotors Ltda. 02/2002
Jeep/Dodge/Ram/

Chrysler
Caltex Norte Veículos Ltda. 10/2004 Sem operação
Caltex Rio Veículos Ltda. 06/2010 Sem operação
Caltex Veículos Ltda. 06/2005 Mini

Caltin Veículos Ltda. 06/2005
Intermediação de 

serviços
CMBerrini Veículos Ltda. 11/2001 Toyota
CMPac Autos Ltda. 07/2005 Toyota
CMPac Autos Norte Ltda. 10/2007 Toyota
McLarty Maia Autos Ltda. 04/2008 Sem operação
McLarty Maia Corretora de Seguros Ltda. 02/2007 Corretora de seguros
McLarty Maia Motors Pacaembu Ltda. 11/2007 Mercedes Benz
McLarty Maia Motors Pinheiros Ltda. 03/2007 Mercedes Benz
McLarty Maia Motos Ltda. 08/2006 Motocicletas BMW
McLarty Maia Motos Pinheiros Ltda. 10/2000 Sem operação
McLarty Maia Norte Motos Ltda. 09/2010 Sem operação
McLarty Maia Sumaré Veículos Ltda. 10/2007 Sem operação
Option Motors Comercio e Representa-
ção de Veículos Automotivos Ltda. 10/1996 Sem operação

2. Base de preparação e principais políticas contábeis: 2.1. Declaração de con-
formidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação 
societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, que incluem 
todas as informações relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da Companhia, 
foram aprovadas e autorizadas para emissão pela diretoria em 15 de março de 2023, 
considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.2. Base de mensuração: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no 
custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos que são mensu-
rados pelo valor justo por meio do resultado. 2.3. Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda 
funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em 
reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e suas controladas. 2.4. Uso de esti-
mativas e julgamentos: Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil é exigido que a 
administração faça o uso de julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis, assim como os valores reportados de certos ativos, passivos e outras 
transações. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
são revisadas continuamente. Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhe-
cidas no exercício em que ocorrem ou em quaisquer exercícios futuros afetados. As infor-
mações sobre julgamentos críticos e estimativas, referentes às políticas contábeis adotadas, 
que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras e 
que podem resultar em ajuste material dentro do próximo exercício financeiro, estão inclu-

ídas nas seguintes notas explicativas: • Perda esperada com créditos (Nota Explicativa nº 
5); • Provisão para perdas nos estoques (Nota Explicativa nº 6); • Impostos diferidos (Nota 
Explicativa nº 16); • Depreciação (Nota Explicativa nº 9); • Arrendamentos (Notas Explicati-
vas nºs 9 e 11); • Provisão para demandas judiciais (Nota Explicativa nº 14); e • Instrumen-
tos financeiros (Nota Explicativa nº 22).  2.5. Principais políticas contábeis: As políticas 
contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a) Demons-
trações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras de controladas são 
incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle 
se inicia até a data em que o controle deixa de existir. As práticas contábeis de controladas 
foram aplicadas de maneira uniforme com as políticas do Grupo. Nas demonstrações 
financeiras individuais da controladora as informações financeiras de controladas são 
reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. Saldos e transações intragrupo 
e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo foram eliminados na 
preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos 
de transações com companhias investidas registradas por equivalência patrimonial foram 
eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. 
Prejuízos não realizados foram eliminados da mesma maneira como foram eliminados os 
ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda por 
redução ao valor recuperável. b) Instrumentos financeiros: Ativos financeiros não 
derivativos: O Grupo reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo ativos mensurados a valor 
justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual 
o Grupo se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. O Grupo deixa 
de reconhecer um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
e somente quando, o Grupo tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção 
de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
O CPC 48 determina três principais categorias de classificação para ativos financeiros: 
mensurados ao custo amortizado, ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangen-
tes (Vjora) e ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR). A norma eliminou as categorias 
existentes anteriormente de mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e dispo-
níveis para venda. O Grupo interpreta inicialmente o ativo financeiro relativo às contas a 
receber como mensurável ao custo amortizado de acordo com o CPC 48, pois pretende 
manter o ativo até o vencimento para receberem o fluxo de caixa contratuais e esse fluxo 
de caixa consistem apenas de pagamentos de principal e juros sobre o valor em aberto. O 
CPC 48 estabelece o modelo de “perdas incorridas” por um modelo prospectivo de  “perdas 
esperadas com créditos”. A administração não identificou impactos relevantes na estimativa 
das perdas esperadas com créditos, bem como na rubrica de contas a receber de clientes. 
Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros 
mantidos para negociação ativa e frequente. Os instrumentos financeiros são designados 
pelo valor justo por meio do resultado se o Grupo gerenciar esses investimentos e toma as 
decisões de compra e venda com base em seu valor justo de acordo com a estratégia de 
investimento e o gerenciamento de risco documentado pela Companhia. Os custos de 
transação são reconhecidos nos resultados quando incorridos. Ativos financeiros registrados 
pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor 
justo desses ativos, os quais levam em consideração qualquer ganho com dividendos, são 
reconhecidos no resultado do exercício. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado compreendem caixa e equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros 
investimentos de curto prazo de liquidez imediata, resgatáveis no prazo de até 90 dias da 
data de contratação, prontamente conversíveis em um montante conhecido como caixa e 
com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. Os certificados de depósito 
que podem ser resgatados a qualquer momento sem penalidades são considerados equi-
valentes de caixa. Passivos financeiros: Os passivos financeiros não derivativos são 
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual o Grupo se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. O Grupo baixa um passivo financeiro quando tem 
suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou liquidadas. Os passivos financeiros 
não derivativos são classificados sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo 
por meio do resultado e outros passivos financeiros. A administração determina a classifi-
cação de seus passivos financeiros no reconhecimento inicial. Outros passivos financei-
ros: Os outros passivos financeiros são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não deri-
vativos: empréstimos e financiamento, fornecedores e outras contas a pagar. A seguir 
apresentamos as classificações dos instrumentos financeiros da Companhia e análise da 
constituição de perdas esperadas: i) Classificação e mensuração: As avaliações foram 
realizadas por meio da verificação do modelo de negócio adotado pela Companhia para 
gestão de seus ativos financeiros em detrimento às classificações estabelecidas pelo CPC 
38, não tendo sido identificados impactos significativos em seu balanço patrimonial ou no 
patrimônio líquido na aplicação dos novos requisitos de classificação e mensuração do CPC 
48. Dessa forma, a Companhia continuará avaliando pelo valor justo todos os ativos finan-
ceiros que atualmente são mantidos ao valor justo. Para os ativos mensurados ao custo 
amortizado, tais como contas a receber de clientes, foram avaliadas as características 
contratuais do fluxo de caixa e se esses ativos são mantidos em modelo de negócio cujo 
objetivo seja captar o fluxo de caixa contratuais, que sejam representados exclusivamente 
por pagamento de principal e juros. No quadro a seguir demonstramos os impactos para a 
Companhia quanto à classificação de seus ativos e passivos financeiros, a partir dos requi-
sitos do CPC 48:
Ativos/passivos financeiro Classificação CPC 48
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras Valor justo por meio do resultado
Contas a receber operacionais Custo amortizado
Outros créditos e mútuo a receber Custo amortizado
Fornecedores Custo amortizado
Outras contas a pagar Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado
ii) Redução ao valor recuperável: O CPC 48 exige que a Companhia registre as perdas 
de crédito esperadas em todos os seus ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 
e pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com base em 12 meses ou 
por toda a vida, quando aplicável. Para essa avaliação, a Companhia segregou os ativos 
financeiros com base em suas características de risco e particularidades operacionais e 
implemente modelos de reconhecimento de perda de crédito esperada, considerando as 
diretrizes apresentadas pelo CPC 48. Dessa forma, a Companhia continuará avaliando pelo 

valor justo todos os ativos financeiros que atualmente são mantidos ao valor justo. A Compa-
nhia tem aplicado uma abordagem simplificada para registrar perdas esperadas em contas 
a receber de clientes. Além disso, considerando os requisitos para cálculo de redução ao 
valor recuperável estabelecido pelo CPC 48, a Companhia não reconhecia, até a adoção do 
CPC 48, perdas esperadas com contrapartes com recebíveis de clientes. Dessa forma, dado 
que, a maior parte de tais ativos são objeto de negociações com empresas predominantes 
em seu mercado de atuação (principalmente de cartão de crédito), não houve indícios de 
redução no valor recuperável e, com a adoção do  CPC 48, não foram identificados impactos 
significativos. O modelo adotado leva em consideração as características de risco de crédito 
das operações e contrapartes. Com base nisso, a administração estabeleceu avaliação/
classificação dos riscos de crédito agrupando-os em ratings. Administração não identificou 
impactos relevantes em decorrência da adoção da metodologia de perdas esperadas, haja 
visto que foi realizado um estudo avaliando o comportamento dos recebíveis ao longo do 
tempo, observando a evolução das faixas de vencimento do aging e conciliando os títulos 
através do período para identificar a eficiência no recebimento. c) Contas a receber de 
clientes: Registradas inicialmente pelo valor justo incluindo os respectivos impostos e des-
pesas acessórias. A perda esperada com créditos foi constituída em montante considerado 
suficiente para cobrir prováveis perdas quando de sua realização, segundo critérios definidos 
pela administração (perda esperada), representados basicamente pela análise individualizada 
das contas a receber em atraso. Os recebíveis de clientes em aberto são acompanhados 
com frequência pela diretoria.  Para situações em que são identificados riscos de realização, 
são provisionados os montantes integrais dos débitos em atraso. d) Estoques: Avaliados 
ao custo de aquisição para veículos novos e valores negociados de entrada para veículos 
usados, não excedendo o valor de mercado. As peças são avaliadas pelo custo médio de 
aquisição. Perdas para os estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas 
quando consideradas adequadas.  e) Imobilizado i) Reconhecimento e mensuração: 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de 
depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável 
(impairment). O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição do ativo. O 
custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui: • O custo de materiais e mão de 
obra direta; • Quaisquer outros custos diretamente atribuíveis para colocar o ativo no local 
e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela 
administração; • Os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos 
estão localizados; • Custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis; • Quando partes de 
um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados 
(componentes principais) de imobilizado; e • Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos líquidos advindos da alienação 
e o valor contábil do item), são reconhecidos em outras receitas/ despesas operacionais 
no resultado. ii) Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data 
em que estão disponíveis para uso, ou no caso de ativos construídos internamente, a partir 
do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para uso. A depreciação é 
calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais 
estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação 
é geralmente reconhecida no resultado, a menos que o montante esteja incluído no valor 
contábil de outro ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida 
útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que o 
Grupo obterá a propriedade do bem ao final do prazo de arrendamento. Terrenos não são 
depreciados. As vidas úteis estimadas dos itens significativos do ativo imobilizado para o 
exercício corrente e exercícios comparativos são as seguintes:
Benfeitorias em propriedades de terceiros 05 a 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos de uso próprio 05 anos
Computadores e periféricos 05 anos
Ferramentas 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
encerramento de exercício e ajustados caso seja apropriado como mudança de estimativa 
contábil. f) Intangível: Os ativos intangíveis compreendem os ativos adquiridos de terceiros. 



DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   08
Edição Digital • Ano 3 • São Paulo, 30 de março de 2023

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 30/03/2023

continuação 

continuação 

Esses ativos são registrados pelo custo de aquisição ou formação e deduzidos da amorti-
zação calculada pelo método linear com base nos prazos de recuperação.  g) Provisões: 
Provisões são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente formalizada 
ou não (obrigação construtiva) adquirida resultante de eventos passados; (ii) é provável 
que haja um desembolso futuro para liquidar uma obrigação presente; e (iii) quando o valor 
pode ser estimado com razoável segurança. Provisões são determinadas descontando os 
fluxos de caixa futuros esperados com base em uma taxa de desconto antes dos impostos 
que reflita uma avaliação de mercado do valor do dinheiro no tempo e, onde apropriado, os 
riscos específicos do passivo. h) Reconhecimento de receita: A receita de vendas de 
veículos novos e usados é reconhecida quando da entrega dos veículos momento em que 
ocorre a respectiva transferência de propriedade. A receita de vendas de peças, acessórios e 
serviços é reconhecida quando da entrega das peças e prestação dos respectivos serviços. 
i) Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras compreendem 
receitas de juros de aplicações financeiras. A receita de juros é reconhecida no resultado 
através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com 
juros sobre empréstimos e despesas bancárias. As despesas com juros sobre empréstimos 
são reconhecidas no resultado através do método de juros efetivos. j) IRPJ e CSLL: O IRPJ 
e a CSLL do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para IRPJ e 
9% sobre o lucro tributável para CSLL sobre o lucro líquido, e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de CSLL, limitada a 30% do lucro real. A despesa com 
IRPJ e CSLL compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente é 
o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a 
taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das 
demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exer-
cícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes 
valores usados para fins de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para as seguin-
tes diferenças temporárias: o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação 
que não seja combinação de negócios e que não afete nem a contabilidade tampouco o lucro 
ou prejuízo tributável, e diferenças relacionadas a investimentos em entidades controladas 
quando seja provável que elas não revertam num futuro previsível. O imposto diferido é 
mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando 
elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas 
até a data de apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Os 
ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela 
mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de IRPJ 
e CSLL diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam 
disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de IRPJ e CSLL diferido são revisados 
a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais 
provável. k) Perda no valor recuperável de ativos não financeiros: Os valores contábeis 
dos ativos não financeiros do Grupo, que não os estoques, são revistos a cada data de 
apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável.  Caso ocorra tal 
indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Uma perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida caso o valor contábil de um ativo ou sua Unidade Geradora de 
Caixa (UGC) exceda seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no 
resultado. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o Grupo não 
identificou indicadores de perda no valor de seus ativos não financeiros. l) Benefícios de 
curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o 
serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante esperado a ser 
pago para os planos de curto prazo de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros, se 
o Grupo tem uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante em função 
de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira 
confiável. 2.6. Novas normas e interpretações adotadas no exercício corrente: As 
normas listadas na sequência tornaram-se vigentes para períodos anuais iniciados em 1º de 
janeiro de 2022 ou após essa data. O Grupo decidiu não adotar antecipadamente nenhuma 
outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam 
vigentes, a saber: • Contratos Onerosos: Custos para cumprir um contrato (alterações ao 
CPC 25/IAS 37) – A partir de 1º de janeiro de 2022. • Imobilizado: Receitas antes do uso 
pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16) – A partir de 1º de janeiro de 2022. • Referência 
à Estrutura Conceitual: (alterações ao CPC 15/IFRS 3) – A partir de 1º de janeiro de 2022. 
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante: (Alterações ao CPC 26/IAS 
1) – A partir de 1º de janeiro de 2023. • Contratos de Seguros: (IFRS 17) – A partir de 1º 
de janeiro de 2023. Na avaliação da administração, as referidas alterações não resultaram 
em impactos relevantes nestas demonstrações financeiras. 
3. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Caixa - - 89 80
Bancos - - 2.706 1.103
Aplicações financeiras 8 84 26.661 30.925
Total 8 84 29.456 32.108
As aplicações financeiras de liquidez imediata estão representadas substancialmente por 
aplicações em fundos de investimento de renda fixa, cujos vencimentos são inferiores há 
três meses.  Em 31 de dezembro de 2022, a remuneração média das aplicações financeiras 
variava entre 99,5% e 113 % do CDI (entre 98% e 107 % em 2021). 
4. Outros investimentos: Consolidado

2022 2021
Aplicações financeiras em CDB 3.612 1.311
Total 3.612 1.311
O Grupo possui aplicações financeiras em títulos de CDB, com rendimento médio ente 67 e 
102% do CDI (entre 58 e 100 % do CDI em 2021). Estas aplicações não possuem liquidez 
imediata e seu resgate pode ocorrer entre 90 e 180 dias. 
5. Contas a receber: Consolidado

2022 2021
Veículos, peças e acessórios e serviços 21.474 22.322
Cartões de crédito 25.420 16.206
Contas a receber de montadoras e outros 2.112 3.872
Total 49.006 42.400
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a administração da Companhia julgou como não 
necessário o registro de perda esperada com créditos para fazer face a eventuais perdas 
na realização das contas a receber, tomando-se por base a análise do histórico de perda, a 
análise individual de determinados clientes e cobranças em discussão judicial. As vendas com 
a modalidade de pagamento por cartão de crédito, bem como houve alteração na política 
de recebimentos, aceitando o parcelamento as compras de peças e serviços. As duplicatas 
a receber de clientes apresentam a seguinte classificação por vencimento: 
 Consolidado
 2022 2021
A vencer 40.427 38.275
Vencidos
Vencidos até 30 dias 6.682 2.825
Vencidos de 31 a 90 dias 808 704
Vencidos acima de 91 dias 1.089 596
Total 49.006 42.400
6. Estoques: Consolidado

2022 2021
Veículos novos 109.657 48.802
Veículos usados 23.277 21.754
Peças e acessórios 20.468 21.451
Test drive 22.258 8.975
Outros 214 182
Total 175.874 101.164
Determinados itens considerados obsoletos ou de baixa rotatividade foram objeto de análise 
para possíveis provisões para o ajuste ao seu valor de realização. Entretanto, a administração 
da Companhia não identificou necessidade de constituição de provisões. O retorno gradativo 
na cadeia de suprimentos e na produção de veículos que havia sido altamente afetada pela 
pandemia, impactou positivamente nas vendas de 2022, e por consequência, gerou um 
pouco mais de equilíbrio na oferta vs demanda, especialmente no último trimestre deste ano, 
motivo pelo qual houve aumento dos estoques de veículos novos. Outro reflexo decorrente 
da normalização da produção foi a flexibilização na política para compra de veículos desti-
nados a test drive, principal instrumento para impulsionar as vendas nas concessionárias. 
7. Outros créditos – não circulante: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Fundo para capitalização de concessionárias - - 7.099 7.247
SCP - FCA - - 14.088 14.823
Depósitos judiciais - 36 3.796 5.152
Total - 36 24.983 27.222
O fundo para capitalização de concessionárias se refere aos recursos aportados em fundos 
de capitalização de determinadas concessionárias, que tem como finalidade garantir a segu-
rança e a liquidez das operações de crédito realizadas pela montadora aos concessionários. 
Os referidos fundos são constituídos por contribuições da Companhia, administrados por 
instituições financeiras ligadas às montadoras, em função da comercialização de veículos 
novos, e parcela da montadora, o qual está sujeito a juros e atualizações. A utilização dos 
recursos deve ser submetida à análise e aprovação pelas montadoras.

8. Investimentos
A composição dos investimentos em controladas está demonstrada a seguir:

Controladora
2022 2021

Calmac Brasília Veículos Ltda. 3.859 3.863
Calmac DF Veículos Ltda. 12.612 10.214
Calmac Norte Veículos Ltda. 14.161 10.556
Calmac Veículos Ltda. 18.960 15.590
Calmotors DF Veículos Ltda. 16.521 11.415
Calmotors Ltda. 18.742 15.657
Caltex Veículos Ltda. 9.466 6.424
Caltin Veículos Ltda. 5.537 5.180
CMBerrini Veículos Ltda. 14.038 7.906
CMPac Autos Ltda. 26.891 17.890
McLarty Maia Corretora de Seguros Ltda. 4.022 11.078
McLarty Maia Motors Pacaembu Ltda. 15.866 12.120
McLarty Maia Motors Pinheiros Ltda. 8.848 6.244
McLarty Maia Motos Ltda. 6.534 5.442
McLarty Maia Motos Pinheiros Ltda. 222 -
McLarty Maia Norte Motos Ltda. 375 380
Option Motors Comércio e Representação de Veículos Automotivos Ltda. 89 -
Subtotal dos investimentos do ativo não circulante 176.743 139.959

Provisão para perda 
com investimentos

2022 2021
Caltex Norte Veículos Ltda. (8.046) (8.040)
Caltex Rio Veículos Ltda. (6.716) (6.711)
CMPac Autos Norte Ltda. (7.158) (5.544)
McLarty Maia Autos Ltda. (11.959) (11.717)
McLarty Maia Sumaré Veículos Ltda. (782) (777)
Subtotal dos investimentos classificados como provisão 
para perda com investimentos (34.661) (32.789)
Saldo líquido 142.083 107.170
A movimentação dos investimentos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 está assim 
demonstrada:
 2022 2021
Saldo inicial 107.170 76.137
Resultado de equivalência patrimonial 43.410 38.353
Dividendos desproporcionais pagos à acionistas não 
controladores (8.827) (8.240)
Aumento de capital na controlada McLarty Maia 
Corretora de seguros Ltda. 329 920
Saldo final 142.082 107.170
O aumento dos investimentos está relacionado ao resultado da equivalência patrimonial, 
proveniente dos melhores resultados alcançados na operação de venda de veículos, devido 
ao desequilíbrio entre a oferta e a demanda no setor, ocasionado pela falta de componentes.  
Em 31 de dezembro de 2022, os saldos consolidados são os seguintes:

Calmac Brasília Veículos 
Ltda.

Parti-
cipa-
ção

Ativo 
circu-
lante

Ativo 
não 

circu-
lante

Pas-
sivo 

circu-
lante

Passivo 
não 

circu-
lante

Patri-
mônio 
líquido 

(passivo 
a desco-

berto)

Lucro 
líquido 
(preju-
ízo) do 
exercí-

cio
100% 16 3.843 - - 3.859 (4)

Calmac DF Veículos Ltda. 100% 11.327 14.154 7.998 4.871 12.612 2.398
Calmac Norte Veículos 
Ltda. 100% 13.751 27.865 9.688 17.767 14.162 3.605
Calmac Veículos Ltda. 100% 18.423 18.556 16.941 1.078 18.960 3.370
Calmotors DF Veículos 
Ltda. 100% 24.586 21.747 21.737 8.075 16.521 5.105
Calmotors Ltda. 100% 22.367 23.155 22.681 4.099 18.742 3.085
Caltex Norte Veículos 
Ltda. 100% 215 - - 8.261 (8.046) (6)
Caltex Rio Veículos Ltda. 100% 255 - - 6.971 (6.716) (5)
Caltex Veículos Ltda. 100% 23.227 7.919 19.409 2.271 9.466 3.042
Caltin Veículos Ltda. 91% 378 92.674 312 86.649 6.092 397
CMBerrini Veículos Ltda. 100% 26.186 24.054 22.657 13.545 14.039 6.132
CMPac Autos Ltda. 100% 36.780 25.053 25.753 9.189 26.891 9.001
CMPac Autos Norte Ltda. 100% 4.527 5.738 4.320 13.103 (7.158) (1.614)
McLarty Maia Autos Ltda. 100% 323 84 7 12.359 (11.959) (242)
McLarty Maia Corretora 
de Seguros Ltda. 92% 603 6.519 2.751 - 4.371 2.385
McLarty Maia Motors 
Pacaembu Ltda. 100% 35.065 35.424 47.268 7.355 15.866 3.746
McLarty Maia Motors 
Pinheiros Ltda. 100% 17.921 8.969 17.875 167 8.849 2.604
McLarty Maia Motos Ltda. 100% 11.659 4.486 8.373 1.238 6.533 1.091
McLarty Maia Motos 
Pinheiros Ltda. 100% - 228 - 6 221 (6)
McLarty Maia Norte 
Motos Ltda. 100% 50 384 - 59 376 (3)
McLarty Maia Sumaré 
Veículos Ltda. 100% 95 - - 876 (781) (4)
Option Motors Comércio 
e Representação de 
Veículos Automotivos 
Ltda. 100% - 715 - 626 89 (11)

Em 31 de dezembro de 2021, os saldos consolidados são os seguintes:

Parti-
cipa-
ção

Ativo 
circu-
lante

Ativo 
não 

circu-
lante

Pas-
sivo 

circu-
lante

Passivo 
não 

circu-
lante

Patri-
mônio 
líquido 

(passivo 
a desco-

berto)

Lucro 
líquido 
(preju-
ízo) do 
exercí-

cio
CMPac Autos Ltda. 100% 37.866 19.182 27.262 11.896 17.890 7.478
CMBerrini Veículos Ltda. 100% 23.220 6.396 16.993 4.717 7.906 5.862
Caltabiano Serviços de 
Funilaria e Pintura Ltda. 100% 264 47 26 12.002 (11.717) (341)
Caltabiano Motors 
Pacaembu Ltda. 100% 19.750 24.152 22.700 9.082 12.120 3.075
Calmotors Ltda. 100% 14.277 20.396 11.059 7.957 15.657 471
Calmotors DF Veículos 
Ltda. 100% 16.813 8.886 14.189 95 11.415 4.797
Caltex Norte Veículos 
Ltda. 100% 216 49 49 8.256 (8.040) (29)
Caltex Rio Veículos Ltda. 100% 255 - - 6.966 (6.711) (2)
Calmac Veículos Ltda. 100% 17.247 15.219 14.222 2.654 15.590 4.156
Calmac Norte Veículos 
Ltda. 100% 12.028 20.909 6.965 15.416 10.556 4.254
Calmac DF Veículos Ltda. 100% 9.752 13.337 7.043 5.832 10.214 2.884
Caltabiano Motos Ltda. 100% 6.314 4.918 4.135 1.655 5.442 1.617
Caltabiano Norte Motos 
Ltda. 100% 50 388 - 58 380 (1)
Calmac Brasília Veículos 
Ltda. 100% 16 3.847 - - 3.863 (1)
Caltex Veículos Ltda. 100% 12.297 3.610 8.792 691 6.424 2.561
Caltin Veículos Ltda. 91% 395 53.927 8 48.621 5.693 134
Caltabiano Corretora de 
Seguros Ltda. 92% 283 14.540 401 2.381 12.041 1.415
Caltabiano Motors 
Pinheiros Ltda. 100% 9.558 6.614 8.779 1.149 6.244 2.179
Caltabiano Sumaré 
Veículos Ltda. 100% 95 - - 872 (777) (1)
Caltabiano Motorcycle 
Veículos Ltda. 100% 17 49 4 5.606 (5.544) (139)
9. Imobilizado: Consolidado
 2022 2021
Móveis e instalações 13.614 12.362
Veículos uso próprio 264 264
Máquinas e equipamentos 3.101 2.828
Computadores e periféricos 5.694 4.866
Ferramentas 7.530 6.440
Outras imobilizações 1.159 1.159
Direito de uso de aluguel 105.532 92.807
Benfeitorias em propriedades terceiros 63.593 59.783
Total de custo do imobilizado 200.487 180.509
Depreciações acumuladas (121.910) (120.418)
Total imobilizado 78.577 60.091
Em 2022 a Companhia fez a renovação de vários contratos de aluguéis por prazos médios 
de 10 anos.

Movimentação do 
imobilizado de 2022:
 

Consolidado

2021 Adições Baixas
Transfe-
rências 2022

Móveis e instalações 12.362 1.409 (274) 117 13.614
Veículos uso próprio 264 - - - 264
Máquinas e equipamentos 2.828 287 (100) 86 3.101
Computadores e periféricos 4.866 964 (165) 29 5.694
Ferramentas 6.440 1.090 - - 7.530
Outras imobilizações 1.159 - - - 1.159
Direito de uso de aluguel 92.807 34.801 (22.076) - 105.532
Benfeit. em propried. de terceiros 59.783 4.042 - (232) 63.593
Total movimentação do custo 180.509 42.593 (22.615) - 200.487
Móveis e instalações (10.619) (1.393) 232 - (11.780)
Veículos de uso próprio (262) (2) - - (264)
Máquinas e equipamentos (2.416) (261) 80 - (2.597)
Computadores e periféricos (4.268) (442) 155 - (4.555)
Ferramentas (5.510) (614) - - (6.124)
Outras imobilizações (1.154) (4) - - (1.158)
Direito de uso de aluguel (43.847) (17.641) 21.544 - (39.944)
Benfeit. em propried. de terceiros (52.342) (3.146) - - (55.488)
Test drive (i) - (13.284) - 13.284 -
Total da movimentação da 
depreciação acumulada (120.418) (36.787) 22.011 13.284 (121.910)
Imobilizado líquido 60.091 5.806 (604) 13.284 78.577
Movimentação do 
imobilizado de 2021:  

Consolidado

2020 Adições Baixas
Transfe-
rências 2021

Móveis e instalações 13.461 124 (1.223) - 12.362
Veículos uso próprio 264 - - - 264
Máquinas e equipamentos 3.054 78 (304) - 2.828
Computadores e periféricos 5.244 343 (721) - 4.866
Ferramentas 6.529 271 (360) - 6.440
Outras imobilizações 1.159 171 - (171) 1.159
Direito de uso de aluguel 79.640 15.328 (2.161) - 92.807
Benfeit. em propriedades de terceiros 57.491 2.150 (29) 171 59.783
Total movimentação do custo 166.842 18.465 (4.798) - 180.509
Móveis e instalações (10.440) (1.268) 1.089 - (10.619)
Veículos de uso próprio (242) (20) - - (262)
Máquinas e equipamentos (2.473) (245) 302 - (2.416)
Computadores e periféricos (4.706) (265) 703 - (4.268)
Ferramentas (5.256) (608) 354 - (5.510)
Outras imobilizações (1.131) (23) - - (1.154)
Direito de uso de aluguel (28.998) (16.315) 1.466 - (43.847)
Benfeitorias em propriedades de 
terceiros (49.273) (3.069) - - (52.342)
Test drive (i) - (897) - 897 -
Total da movimentação da 
depreciação acumulada (102.519) (22.710) 3.914 897 (120.418)
Imobilizado líquido 64.323 (4.245) (884) 897 60.091
(i) Referente à depreciação de test drive, cujo saldo líquido foi reclassificado para estoques  
(cujo prazo médio de vendas é de 06 meses). 
10. Fornecedores: Consolidado

2022 2021
Veículos usados 13.606 21.673
Floor Plan – Financiamento da montadora veículos novos 154.099 70.047
Peças e acessórios 10.016 9.624
Diversos 5.287 4.946
Total 183.008 106.290
As obrigações relativas às compras de veículos novos estão sujeitas às taxas de juros 
determinadas pelo financiador (sistema “Floor Plan” de Banco de Montadoras), as quais 
são definidas mensalmente em linha com os juros praticados pelo mercado financeiro. O 
valor principal, assim como os juros incidentes sobre o “Floor Plan”, tem seu vencimento, 
principalmente, quando os respectivos veículos são comercializados. Em 31 de dezembro 
de 2022, as despesas financeiras com juros na modalidade de aquisição de veículos “Floor 
Plan” totalizaram R$ 6.177 (R$ 4.436 em 2021). O aumento se deve ao retorno gradativo 
na cadeia de suprimentos e na produção de veículos que havia sido altamente afetada pela 
pandemia, impactou positivamente nas vendas de 2022, e por consequência, gerou um 
pouco mais de equilíbrio na oferta vs demanda, especialmente no último trimestre deste 
ano, motivo pelo qual houve aumento dos fornecedores.  11. Arrendamentos a pagar: A 
seguir está apresentada a composição dos arrendamentos a pagar:

Arrendamento

Taxa Média 
Ponderada de 

Juros (a.a.)

Prazo médio 
ponderado de 

venc. (anos) 31/12/2022 31/12/2021
Imóveis (lojas, oficinas) 13,93 6,08 102.430 64.979
Juros a incorrer (32.614) (12.816)
Total 69.816 52.163
Passivo circulante 13.452 16.151
Passivo não circulante 56.364 36.012
Os encargos financeiros são reconhecidos como despesa financeira e apropriados com 
base na taxa intrínseca desconto, de acordo com o prazo remanescente dos contratos.

2021 Adições Despesa financeira Pagamentos 2022
Consolidado 52.163 34.801 6.711 (23.859) 69.816

2020 Adições Despesa financeira Pagamentos 2021
Consolidado 52.959 15.328 4.624 (20.748) 52.163
A seguir está apresentado o cronograma de vencimentos dos contratos de arrendamento:

31/12/2022
2023 13.452
2024 11.691
2025 10.791
2026 9.112
2027 5.224
2028 4.323
2029 4.892
2030 5.015
2031 3.341
2032 1.975
Total 69.816
12. Obrigações trabalhistas e tributárias: Consolidado
Obrigações trabalhistas 2022 2021
Previdenciárias – FGTS (1)/INSS (2) 3.378 2.308
Com pessoal – salários/outros 3.315 3.030
Provisão – férias e encargos 7.871 9.029
Outros 1.507 1.397
Subtotal 16.071 15.764
Obrigações tributárias
Federais – PIS (3)/Cofins (4) 922 715
Estaduais – ICMS (5) a recolher 58 91
Municipais – ISS (6) a recolher 373 312
Subtotal 1.353 1.118
Total 17.424 16.882
(1) Fundo de Garantia do Trabalhador Social (FGTS); (2) Instituto Nacional da Seguridade 
Social (INSS); (3) Programa de Integração Social (Pis); (4) CSLL para Seguridade Social 
(Cofins); (5) Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS); e (6) Imposto Sobre 
Serviço (ISS).  13. Transações com partes relacionadas : Em 31 de dezembro de 2022 
e 2021, as transações com partes relacionadas estavam demonstradas conforme a seguir:

Controlada Consolidado
Mútuos a receber 2022 2021 2022 2021
WEB 1 Participações Ltda. - - 422 422
Caltin Veículos Ltda. 1 83 - -
Total 1 83 422 422
 Consolidado

2022 2021
Vendas
Calmac DF Veículos Ltda. 18 20
Calmac Norte Veículos Ltda. 243 310
Calmac Veículos Ltda. 261 212
Calmotors DF Veículos Ltda. 1 1
Calmotors Ltda. 57 14
Caltex Veículos Ltda. 22 20
CMBerrini Veículos Ltda. 7.735 1.825
CMpac Autos Ltda 2.655 885
CMPac Autos Norte Ltda. 13 -
McLarty Maia Motos Ltda. 1 -
McLarty Maia Motors Pacaembu Ltda. 111 37
McLarty Maia Motors Pinheiros Ltda. 107 137
Total 11.224 3.461
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Consolidado
Compras 2022 2021
Calmac DF Veículos Ltda. 5 11
Calmac Norte Veículos Ltda. 262 211
Calmac Veículos Ltda. 260 333
Calmotors DF Veículos Ltda. 3 3
Calmotors Ltda. 8 9
Caltex Veículos Ltda. 14 4
CMBerrini Veículos Ltda. 8.714 885
CMPac Autos Ltda. 1.475 1.830
CMPac Autos Norte Ltda. 242 -
McLarty Maia Corretora de Seguros Ltda. 1 -
McLarty Maia Motors Pacaembu Ltda. 123 141
McLarty Maia Motors Pinheiros Ltda. 102 30
McLarty Maia Motos Ltda. 15 4
Total 11.224 3.461
Os mútuos e demais operações realizadas não preveem a incidência de juros e são reali-
zados em condições específicas acordadas entre as partes, estando registradas por seus 
valores nominais. 14. Provisão para demandas judiciais – consolidado: O Grupo é 
parte em ações judiciais perante tribunais decorrentes do curso normal das suas operações 
envolvendo questões trabalhistas, cíveis e tributárias. O Grupo, com base em informações 
de seus assessores jurídicos, na análise das demandas judiciais pendentes e eventuais 
discussões ainda não formalizadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente 
para cobrir as perdas esperadas com as ações em curso, conforme relacionamos a seguir:

 
Provisão 

trabalhista
Provisão 

cível
Provisão 
tributária Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 3.197 917 - 4.114
Adições e baixas líquidas (192) 53 - (139)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 3.005 970 - 3.975
Adições e baixas líquidas 870 255 474 1.599
Saldos em 31 de dezembro de 2022 3.875 1.225 474 5.574
O Grupo defende-se em outros processos administrativos e judiciais (trabalhistas, cíveis, 
previdenciários e fiscais), no montante aproximado R$ 4.023 de (R$ 5.147 em 2021). As 
avaliações efetuadas por assessores jurídicos definem esses processos administrativos e 
judiciais como risco de perda possível, não sendo provisionados em conformidade com 
o julgamento da administração e práticas contábeis adotadas no Brasil. 15. Patrimônio 
líquido: O capital social em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é de R$ 61.706, subscrito 
e integralizado, representado por 93.552.952 ações nominativas e 2.098.135 ações 
preferenciais sem valor nominal em 2022 e 2021, distribuídas conforme quadro a seguir:

Acionista – Caltabiano 
McLarty Participações

Ações 
Ordinárias

Ações 
Preferenc. 

Classe 
A (*)

Ações  
Preferenc. 

Classe 
B (*)

Total  
Ações

Parti-
cipa-
ção  

Total
Brazil American Auto Group Ltda. 89.566.494 - 629.441 90.195.935 94,30%
WEB 1 Participações Ltda. 3.986.458 - - 3.986.458 4,17%
Brazil American Auto Group L.P. - - 629.440 629.440 0,66%
Alessandro Portela Maia - 839.254 - 839.254 0,88%
Total 93.552.952 839.254 1.258.881 95.651.087 100%
Cada ação ordinária confere ao seu detentor o direito a um voto nas Assembleias Gerais.  
Após constituídas as reservas legais e estatutárias, o resultado líquido de um período definido 
pela administração da Companhia será distribuído de acordo com a política de dividendos 
da Companhia e conforme deliberado pelo Conselho de administração da Companhia, 
observada a prioridade de recebimento das ações preferenciais nos termos do parágrafo a 
seguir: As ações preferenciais classe A, B não terão direito a voto; não serão conversíveis 
em ações ordinárias; e não terão prioridade no reembolso de capital em caso de liquidação 
da Companhia, porém, farão jus somente ao recebimento prioritário de um dividendo não 
cumulativo. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 
5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva 
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo e aumentar o capital. No exercício de 2021, houve constituição 
de reserva legal no montante de R$ 2.165 (R$ 1.500 em 2020).  Transações de capital: 
Referem-se à transação entre os sócios decorrente da redução de participação em contro-
lada sem a perda de controle e da distribuição desproporcional de lucros. Dividendos: O 
estatuto social determina que seja distribuído aos acionistas um dividendo mínimo de 25% do 
lucro líquido apurado no exercício, após as deduções legais e destinações estatutárias. No 
exercício de 2022, foram distribuídos dividendos aos acionistas no montante de R$ 52.595, 
sendo 37.595 da conta de reservas de lucros de exercícios anteriores e 15.000 de lucros 
do exercício corrente. No exercício de 2021 foram distribuídos dividendos no montante de 
R$ 16.963. 16. Provisão para IRPJ e CSLL: O IRPJ e a CSLL são calculados e registrados 
com base no resultado tributável, incluindo os incentivos fiscais que são reconhecidos à 
medida do pagamento dos tributos e considerando as alíquotas previstas pela legislação 
tributária vigente. a) IRPJ e CSLL reconhecidos no resultado (operações continuadas): 
O IRPJ e a CSLL reconhecidos no resultado do exercício estão demonstrados como segue: 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Despesa de IRPJ e CSLL – Corrente - - (16.961) (13.565)
Despesa de IRPJ e CSLL – Diferido - - (1.441) (1.170)
Total - - (18.402) (14.735)
b) Reconciliação da taxa efetiva: A conciliação do IRPJ e CSLL, calculados pelas alíquotas 
previstas na legislação tributária, para os seus valores correspondentes na demonstração do 
resultado, nos exercícios findos em  31 de dezembro de 2022 e 2021, é apresentada a seguir:

Consolidado
2022 2021

Lucro antes dos impostos 61.897 54.986
(+/-) Adição/redução de resultados negativos em controladas - Lucro real 1.953 955
(-) Resultado positivo de controladas tributadas pelo lucro presumido (3.354) (3.795)
(+) Diferenças permanentes - despesas não dedutíveis, liq. das reversões 4.235 1.606
(=) Base de cálculo antes da compensação de prejuízos fiscais 64.731 53.292
(-) Compensação de prejuízos fiscais de determinadas controladas (15.311) (15.070)
(=) Base de cálculo efetiva 49.420 38.222
(=) IRPJ 15%, 10% de adicional de IRPJ (sobre o excedente a R$ 
240/ano/empresa) e CSLL sobre o lucro líquido (CSLL) - 9% (16.390) (13.159)
Incentivos Fiscais - (20)
(=) Subtotal (16.390) (13.179)
(+) IRPJ e CSLL sobre o lucro líquido de controladas tributadas pelo 
lucro presumido (571) (386)
(=) Total (16.961) (13.565)
Despesa de IRPJ e CSLL – diferido (1.441) (1.170)
(=) Total despesa de IRPJ e CSLL sobre o lucro líquido (18.402) (14.735)
Impostos diferidos: Em 31 de dezembro de 2022, o crédito fiscal sobre o saldo de 
prejuízos fiscais e base de cálculo negativa da CSLL sobre o lucro líquido era de R$ 
15.711 (R$ 16.437 em  31 de dezembro de 2021), cujos efeitos foram registrados nestas 
demonstrações financeiras, acrescidos das provisões temporariamente não dedutíveis, 
conforme demonstramos a seguir: Consolidado
Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL 2022 2021
CMPac Autos Ltda. 6.591 10.072
McLarty Maia Mercedes Pinheiros Ltda. 6.613 7.995
Calmotors DF Veículos Ltda. - 1.339
Calmac Pinheiros Ltda 17.503 19.185
McLarty Maia Mercedes Pacaembu Ltda. 17.929 20.130
Total 48.636 58.721

 Consolidado
Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL 2022 2021
(-) Parcela não reconhecida (8.000) (14.352)
(+) Provisão para demandas judiciais 5.574 3.975
(=) Base dos impostos diferidos 46.210 48.344
Impostos diferidos - 34% 15.711 16.437
Os créditos tributários diferidos foram registrados nestas demonstrações financeiras 
consolidadas considerando a perspectiva de apresentação de rentabilidade futura e estru-
turações societárias pretendidas. A redução se deve ao aproveitamento do prejuízo fiscal 
nas empresas do grupo que tiveram lucro em 2022. Consolidado
17. Receita líquida: 2022 2021
Receita com venda de veículos novos/usados 1.098.945 970.274
Receita com venda de peças 197.195 188.408
Receita com serviços/comissões/outros 107.990 92.013
(-) Impostos e devoluções (48.794) (45.149)
Total 1.355.336 1.205.546
O aumento das receitas está relacionado ao novo patamar de preços, bem como a 
recuperação de margens comprimidas pelas restrições impostas pela Covid-19 em 2020.
18. Custo dos produtos vendidos e serviços prestados: Consolidado

2022 2021
Custo de veículos novos e usados (981.647) (873.986)
Custo de peças (127.915) (123.148)
Custo do serviço prestado (19.095) (18.672)
Total (1.128.657) (1.015.806)
19. Despesas administrativas e gerais: Consolidado

2022 2021
Despesas com pessoal (47.533) (39.828)
Despesas legais e profissionais (14.992) (13.554)
Despesas com aluguéis (5.079) (5.445)
Despesas com segurança (1.617) (1.465)
Outros (8.577) (7.713)
Total (77.798) (68.005)
20. Despesas de vendas: Consolidado
 2022 2021
Despesas com clientes (9.512) (8.013)
Despesas com comissões de vendas (18.267) (14.632)
Despesas com propaganda (5.960) (6.973)
Despesas com veículos em estoques (2.933) (1.572)
Fretes (3.567) (3.045)
Viagens e representações (348) (122)
Outros (5.500) (2.999)
Total (46.087) (37.356)
21. Resultado financeiro: Receitas financeiras: Consolidado
 2022 2021
Rendimentos de aplicações financeiras 1.790 590
Descontos obtidos 47 59
Juros clientes 65 27
Total 1.902 676
Despesas financeiras: Consolidado
 2022 2021
Juros sobre aquisição de veículos “Floor Plan” (6.177) (4.436)
Juros financiamentos (2.695) (169)
Juros passivos (200) (309)
Despesas bancárias (3.112) (2.262)
Descontos concedidos (219) (189)
Juros referentes a arrendamentos operacionais (6.693) (4.540)
Outras despesas financeiras (148) (116)
Total (19.244) (12.021)
22. Instrumentos financeiros: i) Gerenciamento de riscos financeiros: Visão geral: 
A administração do Grupo está voltada para a geração de resultados consistentes e susten-
táveis ao longo do tempo. Fatores de risco externos relacionados a oscilações de preços 
de mercado podem introduzir um nível indesejado de volatilidade sobre a geração de caixa 
e resultados do Grupo. Para administrar esta volatilidade, de forma que não distorça ou 
prejudique o crescimento consistente do Grupo no longo prazo, a McLarty Maia dispõe de 
políticas e procedimentos para a gestão de riscos de mercado. Tais políticas buscam: (i) 
proteger o fluxo de caixa e o patrimônio do Grupo contra oscilações de preços de mercado 
de insumos e produtos, taxas de câmbio e de juros, índices de preços e de correção, ou 
ainda outros ativos ou instrumentos negociados em mercados líquidos ou não (riscos de 
mercado) aos quais o valor dos ativos, passivos ou geração de caixa da Mclarty Maia este-
jam expostos; e (ii) otimizar a contratação de instrumentos financeiros para proteção da 

exposição em risco, tomando partido de hedges naturais e das correlações entre os preços 
de diferentes ativos e mercados, evitando o desperdício de recursos com a contratação de 
operações de modo ineficiente. As operações financeiras contratadas pela Companhia têm 
como objetivo a proteção das exposições existentes, sendo vedada à assunção de novos 
riscos que não aqueles decorrentes das atividades operacionais do Grupo. O processo de 
gestão de riscos de mercado compreende as seguintes etapas sequenciais e recursivas: 
(i) identificação dos fatores de riscos e da exposição do valor dos ativos, fluxo de caixa e 
resultado da Companhia aos riscos de mercado; (ii) mensuração e report dos valores em 
risco; (iii) avaliação e definição de estratégias para administração dos riscos de mercado; 
e (iv) implementação e acompanhamento da performance das estratégias. A avaliação 
e controle das exposições em risco são feitos com o auxílio de sistemas operacionais 
integrados, com devida segregação de funções nas reconciliações com as contrapartes.  
O Grupo utiliza os instrumentos financeiros mais líquidos e: (i) não contrata operações 
alavancadas ou com outras formas de opções embutidas que alterem sua finalidade de 
proteção (hedge); (ii) não possui dívida com duplo indexador ou outras formas de opções 
implícitas; e  (iii) não tem operações que requeiram depósito de margem ou outras formas 
de garantia para o risco de crédito das contrapartes. Os principais riscos financeiros consi-
derados pela administração são: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco operacional; 
• Risco de capital; e • Risco de variação cambial. Risco de crédito: Risco de crédito é o 
risco de prejuízo financeiro do Grupo caso um cliente ou contraparte em um instrumento 
financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente 
dos recebíveis do Grupo de seus clientes e em aplicações financeiras. A Companhia não 
possui concentração de risco de crédito de clientes, em decorrência da diversificação da 
carteira de clientes, além do contínuo acompanhamento dos prazos de financiamento das 
vendas. Quanto ao risco de crédito associado às aplicações financeiras e equivalentes de 
caixa,  o Grupo somente realiza operações em instituições com baixo risco avaliadas por 
agências independentes de classificação. O valor contábil dos ativos financeiros representa 
a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco de crédito na data das 
demonstrações financeiras consolidadas foi: Valor contábil (consolidado)
Caixa e equivalentes de caixa 2022 2021
Caixa e bancos 2.795 1.183
Aplicações financeiras 26.661 30.925
Outros investimentos
Aplicações financeiras 3.612 1.311
Contas a receber 49.006 42.400
Mútuo a receber 422 422
Total 82.496 76.241
Informações sobre os vencimentos das aplicações financeiras e contas a receber estão nas 
Notas Explicativas nºs 3, 4 e 5. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que o Grupo 
irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista. A política de gerenciamento de 
riscos implica em manter um nível seguro de disponibilidades de caixa ou acessos a recursos 
imediatos. Dessa forma, o Grupo possui aplicações com vencimento em curto prazo e com 
liquidez imediata. O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição de liquidez.  
A exposição do risco de liquidez na data das demonstrações financeiras consolidadas foi:

Valor contábil (Consolidado)
 2022 2021
Fornecedores 183.008 106.290
Arrendamentos a pagar 69.816 52.163
Total 252.824 158.453
Os vencimentos dos passivos financeiros na data das demonstrações financeiras em  31 
de dezembro de 2022 eram:
 Valor contábil 6 meses ou menos + 6 meses até 1 ano + 1 ano
Fornecedores 915.718 786.206 129.479 33
Arrendamentos a pagar 69.816 6.726 6.726 56.364
Total 985.534 792.932 136.205 56.397
Risco operacional: A operação principal do Grupo é a revenda de veículos, peças e aces-
sórios em São Paulo, Brasília. A performance das operações está sujeita às condições do 
mercado, economia e indústria nestas regiões do País. O Grupo tem contrato de franquia/
licença com diversas montadoras. De acordo com estes contratos, o Grupo está sujeito a 
certos direitos e restrições comuns a esta atividade de negócio. A influência das indústrias 
automotivas sobre a operação da concessionária ou a perda da franquia/licença pode 
trazer um impacto negativo nos futuros resultados operacionais o Grupo. Gestão de risco 
de capital: Os objetivos do Grupo, ao administrar seu capital, são os de salvaguardar a 
capacidade de continuidade de suas operações, para oferecer retorno aos seus acionistas 
e garantia às demais partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de 
capital.  ii) Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: O Grupo opera 
com diversos instrumentos financeiros, com destaque para disponibilidades, incluindo 
aplicações financeiras, duplicatas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e 
empréstimos e financiamentos.

Consolidado
2022 2021

Valor Justo 
por meio do 

resultado

Empréstimos e 
recebíveis - custo 

amortizado

Outros passivos - 
método de custo 

amortizado Saldo
Valor Justo por 

meio do resultado

Empréstimos 
e recebíveis - 

custo amortizado

Outros passivos - 
método de custo 

amortizado Saldo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 29.456 - 29.456 32.108 - 32.108
Outros Investimentos - aplicações financeiras 3.612 - 3.612 1.311 - 1.311
Contas a receber líquidos - 49.006 - 49.006 - 42.400 - 42.400
Outros créditos - 4.166 - 4.166 - 4.125 - 4.125
Ativo não circulante
Mútuo a receber - 422 - 422 - 422 - 422
Outros créditos - 24.983 - 24.983 - 27.222 - 27.222
Passivo circulante
Fornecedores - - 183.008 183.008 - - 106.290 106.290
Arrendamentos a pagar - - 13.452 13.452 - - 16.151 16.151
Outras contas a pagar - - 6.386 6.386 - - 2.662 2.662
Passivo não circulante
Arrendamentos a pagar - - 56.364 56.364 - - 36.012 36.012
iii) Valores justos dos ativos e passivos em relação ao valor contábil: Os ativos e 
passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado estão registrados no 
ativo e passivo circulante e não circulante e os ganhos e eventuais perdas são registrados 
como receita e despesa financeira, respectivamente. Os valores estão contabilizados nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas pelo seu valor contábil e são substan-
cialmente similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado. Os valores 
justos de outros ativos e passivos de longo prazo não diferem significativamente de seus 
valores contábeis. O valor justo estimado para os empréstimos e financiamentos não circu-
lantes (consolidado) foram calculados a taxas de mercado vigentes, considerando natureza, 
prazo e riscos similares aos dos contratos registrados. iv) Hierarquia do valor justo: Os 
instrumentos financeiros registrados pelo valor justo estão apresentados de acordo com os 
níveis definidos a seguir: Nível 1 – Preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para 
ativos idênticos ou passivos; Nível 2 – Inputs diferentes dos preços negociados em mercados 
ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como 
preços) ou indiretamente  (derivado dos preços); e Nível 3 – Inputs para o ativo ou passivo, 
que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis).

Consolidado
2022

Ativos Valor contábil em 31/12/2022 Nível I Nível II Nível III
Caixa e equivalentes 29.456 - 29.456 -
Aplicações financeiras 3.612 - 3.612 -

Consolidado
2021

Ativos Valor contábil em 31/12/2021 Nível I Nível II Nível III
Caixa e equivalentes 32.108 - 32.108 -
Aplicações financeiras 1.311 - 1.311 -
23. Seguros: A Empresa mantém seguros em montantes considerados suficientes, pela 
administração, para fazer face a eventuais perdas ou riscos decorrentes de sinistros ou 
reclamações de terceiros. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem 
parte do escopo da auditoria das demonstrações financeiras e, consequentemente, não 
foram auditadas pelo nosso auditor independente. 24. Informações adicionais ao fluxo 
de caixa: Em atendimento ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa, o quadro a 
seguir apresenta as seguintes transações que não envolveram caixa ou equivalentes de caixa:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Atividades de investimento
Direito de uso 34.801 15.328
Atividades de financiamento
Arrendamento mercantil 34.801 15.328

DIRETORIA
Cícera Gomes Vital Silva Alessandro Portella Maia

Rogéria Geovani dos Reis – Contadora CRC 1SP 181.331/O-3
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas e Administradores da Caltabiano McLarty Participações S.A. São Paulo 
– SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Caltabiano McLarty Participações S.A. (Companhia), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Caltabiano McLarty Participações S.A. em 31 de dezembro de 
2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.  Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela 

avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável,  
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e 
suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 

controles internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; 
e • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião 
de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de março de 2023

 Ricardo Akira Matsunaga
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP-025.583/O-1 CRC 1SP-296.382/O-1
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Construtora Anastácio S/A
CNPJ/MF nº 43.438.001/0001-25

Notas Explicativas
A Sociedade Construtora Anastácio S/A registrada na JUCESP sob nº 
35.300.483.618 em sessão de 20/10/2015 vem através desta explanar as seguin-
tes observações : A sociedade conseguiu se manter em plena atividade durante 
esses três últimos anos e apresentou um crescimento favorável no ano passado em 
plena situação econômica desfavoravel, pois conseguiu se manter estável durante o 

exercício equilibrando suas finanças com uma excelente administração, mesmo com 
suas despesas operacionais um pouco mais altas esse ano, manteve um resultado 
melhor devido um acréscimo em seu faturamento total, pois assim conseguiu apre-
sentar seus principais indices econômicos - financeiros dentro das médias aceitáveis 
para atender todos os requisitos exigíveis em Licitações e concorrências Públicas.

Balanço Patrimonial (Em Reais)
Ativo 31/12/2022 31/12/2021
Ativo 25.797.887,49 D 16.319.706,85 D
Ativo circulante 17.460.737,42 D 7.834.487,32 D
Disponibilidades 12.847.971,01 D 6.156.823,45 D
Bens numerarios 383,77 D 383,77 D
Bancos 61.736,56 D 1.400.291,71 D
Aplicações financeiras 12.785.850,68 D 4.756.147,97 D
Realizavel a curto prazo 4.612.766,41 D 1.677.663,87 D
Clientes 4.128.317,53 D 1.255.614,00 D
Outros creditos 141.041,69 D 159.941,78 D
Impostos retidos 328.699,07 D 248.167,16 D
Impostos a recuperar 14.708,12 D 13.940,93 D
Realizavel a longo prazo 346.656,73 D 346.656,73 D
Valores a recuperar a longo prazo 346.656,73 D 346.656,73 D
Depositos e cauções 34.656,73 D 34.656,73 D
Creditos e valores 312.000,00 D 312.000,00 D
Socio – hidalgo vicente santos 156.000,00 D 156.000,00 D
Socio – angelo elias santos 156.000,00 D 156.000,00 D
Ativo permanente 7.990.493,34 D 8.138.562,80 D
Investimentos 4.719.205,07 D 4.719.205,07 D
Outros investimentos 4.719.205,07 D 4.719.205,07 D
Ativo imobilizado 3.271.288,27 D 3.419.357,73 D
Equipamentos 1.844.078,94 D 1.844.078,94 D
Maquinas e veiculos 14.687.436,10 D 13.610.454,78 D
Informatica 109.547,87 D 92.925,17 D
Moveis e utensilios 63.941,40 D 63.941,40 D
Depreciação acumulada equipamentos 1.235.081,98 C 1.225.196,49 C
Depreciação acumulada maquinas e veiculo 12.045.544,10 C 10.814.313,25 C
Depreciação acumulada de informatica 89.148,56 C 85.757,71 C
Depreciação acumulada moveis e utensilio 63.941,40 C 66.775,11 C
Total do ativo 25.797.887,49 D 16.319.706,85 D

Passivo 31/12/2022 31/12/2021
Passivo 25.797.887,49 C 16.319.706,85 C
Passivo circulante 3.595.636,93 C 2.473.074,12 C
Exigivel a curto prazo 3.595.636,93 C 2.473.074,12 C
Fornecedores 36.980,20 C 22.156,26 C
Fornecedores analiticamente 993.643,10 C 340.094,20 C
Obrigações tributarias – federais 1.601.524,65 C 1.181.086,15 C
C.S.L.L – a pagar 405.976,88 C 300.768,19 C
Cofins – a pagar 174.927,50 C 126.608,33 C
I.R.P.J – a pagar 980.618,56 C 724.891,46 C
P.I.S – a pagar 37.900,96 C 27.431,80 C
Inss retido s/serv. Tomados 999,79 C 892,76 C
Pis/cofins/csll retidos s/serv. Tomados 1.100,96 C 493,61 C
Obrigações tributarias – municipais 292.462,92 C 211.884,98 C
I.S.S – a pagar 291.545,82 C 211.013,91 C
I.S.S – a pagar sob nf serviços tomados 917,10 C 871,07 C
Obrigações sociais 393.824,19 C 361.077,38 C
Férias – a pagar – 11.642,99 C
Indenizações trabalhistas – a pagar 30.438,89 C 15.015,14 C
Pensão alimenticia – a pagar 2.634,30 C 5.155,25 C
Retirada de pro-labore – a pagar 2.156,00 C 1.958,00 C
Salário funcionarios – a pagar 358.595,00 C 327.306,00 C
Obrigações tributarias – sociais 210.535,94 C 204.687,00 C
F.G.T.S sob salario – a pagar 68.582,47 C 56.292,87 C
I.N.S.S sob salário – a pagar 123.826,70 C 139.939,88 C
I.R.R.F funcionarios – a pagar 17.469,85 C 7.875,48 C
Contribuição sindical empregados 402,21 C 471,10 C
I.R.R.F sob serviços tomados 254,71 C 107,67 C
Provisoes 66.665,93 C 152.088,15 C
Provisão – 13º salario – 38.931,96 C
Provisão – férias 66.665,93 C 113.156,19 C
Pasivo exigivel a longo prazo 503.664,53 C 802.294,52 C
Valores exigiveis a longo prazo 503.664,53 C 802.294,52 C
Parcelamentos 503.664,53 C 802.294,52 C
Parcelamento – IRPJ 258.438,35 C 411.670,20 C
Parcelamento – CSLL 245.226,18 C 390.624,32 C
Patrimonio liquido 21.698.586,03 C 13.044.338,21 C
Capital proprio 3.000.000,00 C 3.000.000,00 C
Capital social integralizado 3.000.000,00 C 3.000.000,00 C
Capital subscrito 3.000.000,00 C 3.000.000,00 C
Reservas 18.698.586,03 C 10.044.338,21 C
Lucros ou prejuizos acumulados 20.431.147,28 C 19.329.017,97 C
Adiantamento de lucro aos socios 1.732.561,25 D 5.284.679,76 D
Socio – idalgo elias santos 965.543,12 D 2.713.479,17 D
Socia – joana dinorah santos 767.018,13 D 2.571.200,59 D
Adiantamento de lucro aos usufrutuários – 4.000.000,00 D
Sócio – hidalgo vicente santos – 2.000.000,00 D
Sócio – angelo elias santos – 2.000.000,00 D
Total do passivo e patrimônio 25.797.887,49 C 16.319.706,85 C

Demonstração do Fluxo de Caixa – Método Direto (Em Reais)
Das atividades operacionais 2022 2021
Recebimento de clientes:
Saldo final de clientes (ano anterior) 1.255.614,00 918.750,12
Vendas (ano atual) 49.288.133,70 41.896.315,11
Saldo final de clientes (ano atual) 4.128.317,53 1.255.614,00
Total de recebimento de clientes 46.415.430,17 41.559.451,23
Pagamento de fornecedores:
Saldo final de fornecedores (ano anterior) (362.250,46) (381.230,63)
Compras (ano atual) – –
Saldo final de fornecedores (ano atual) (1.030.623,30) (362.250,46)
Total de pagamento a fornecedores 668.372,84 (18.980,17)
Pagamentos diversos:
Adiantamento a terceiros – –
Pagamento de contas a pagar – –
Pagamento de irpj/csll (ano anterior) (1.025.659,65) (931.668,13)
Impostos sobre as vendas (9.611.583,74) (8.176.827,03)
Despesas administrativas, vendas e gerais (11.168.026,82) (7.958.173,11)
Despesas financeiras (15.824,60) (13.754,95)
Total de pagamentos diversos (21.821.094,81) (17.080.423,22)
Total das atividades operacionais 25.262.708,20 24.460.047,84
Das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (1.093.604,02) (1.120.000,00)
Total das atividades de investimentos (1.093.604,02) (1.120.000,00)
Das atividades de financiamentos
Aquisição de empréstimos bancários – –
Aumento de capital – –
Total das atividades de financiamentos – –
Aumento líquido de caixa e equivalentes de 
caixa 24.169.104,18 23.340.047,84

Caixa e equivalentes de caixa no início do ano – –
Variação ocorrida no período – –
Caixa e equivalentes de caixa no final do ano – –

Demonstracao das Mutacoes do Patrimonio Liquido (Em Reais)
Capital Realizado Atualizado Reservas de Capital Reservas de Reavaliacao

Capital 
Subscrito A Realizar

Agio na 
Subscricao

Acoes em 
Tesouraria

Subvencao p/ 
Investimento

De Ativos 
Proprios

De Ativos 
Controladores

Reservas 
de Lucros

Lucros 
Acumulados Total

Saldos em 31/12/2021 3.000.000,00 – – – – – – – 10.044.338,21 13.044.338,21
Lucro Liquido do Exercicio – – – – – – – – 10.386.809,07 10.386.809,07
Destinacao de Lucro Liquido – – – – – – – – – –
Dividendos – – – – – – – – (1.732.561,25) (1.732.561,25)
Saldos em 31/12/2022 3.000.000,00 – – – – – – – 18.698.586,03 21.698.586,03

Reserva de Lucros (Em Reais)
Legal Estatutaria Lucros a Realizar Retencoes p/ Expansao Soma

Saldos em 31/12/2021 151.391,99 – 9.892.946,22 – 10.044.338,21
Reversao para Lucros Acumulados – – 10.386.809,07 – 10.386.809,07
Destinacao de parte do Lucro Liquido – – (1.732.561,25) – (1.732.561,25)
Saldos em 31/12/2022 151.391,99 – 18.547.194,04 – 18.698.586,03

Demonstração do Valor Adicionado (Em Reais)
2022 2021

Receitas
Vendas de mercadorias, produtos 
e serviços 49.288.133,70 41.896.315,11

Provisão p/ devedores duvidosos 
– reversão/(constituição) – –

Não operacionais 10.000,00 –
Insumos adquiridos de terceiros (inclui icms, ipi,
Matérias-primas consumidas – –
Custo das mercadorias e serviços 
vendidos (4.975.204,57) (4.827.005,71)

Materiais, energia, serviço de 
terceiros e outros (11.168.026,82) (7.958.173,11)

Perda/recuperação de valores 
ativos – –

Valor adicionado bruto 33.154.902,31 29.111.136,29
Retenções
Depreciação, amortização e 
exaustão (1.241.673,48) (845.787,84)

Idalgo Elias Santos
Diretor Presidente – RG: 30.944.91, CPF: 064.996.008-49

Josias Merchan de Santana
Contador – CPF: 074.469.968-11 – TC/CRC: 1SP 137.805/O-0

2022 2021
Despesas financeiras (15.824,60) (13.754,95)
Valor adicionado líquido produzido 
pela 31.897.404,23 28.251.593,50

Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial – –
Receitas financeiras 18.642,49 55.328,91
Valor adicionado total a distribuir 31.916.046,72 28.306.922,41
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos 11.409.720,30 36% 10.002.282,03 35%
Impostos, taxas e contribuições 10.119.517,35 32% 8.411.694,16 30%
Juros e aluguéis – 0% – 0%
Juros s/ capital próprio e dividendos – 0% – 0%
Lucros retidos/prejuízo do exercício 10.386.809,07 33% 9.892.946,22 35%
Valor adicionado distribuído 31.916.046,72 100% 28.306.922,41 100%

Demonstração do Resultado do Exercício
Receitas 31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional bruta
Receita mercado interno
A prazo 49.288.133,70 C 41.896.315,11 C
Receita mercado interno 49.288.133,70 C 41.896.315,11 C
Deduções das receitas
Deduções e abatimentos dos serviços
Deduções e abatimentos 9.611.583,74 D 8.176.827,03 D
Deduções e abatimentos dos serviços 9.611.583,74 D 8.176.827,03 D
Total de receitas 39.676.549,96 C 33.719.488,08 C
Receita líquida 39.676.549,96 C 33.719.488,08 C
Custos
Custos tecnicos
Custo dos serviços prestados
Custo das compras – 749,00 D
Deduções e abatimentos das compras 10.686,18 C 13.353,65 C
Fretes e carretos – 81,90 D
Locação de equipamentos 2.135.737,24 D 2.058.491,48 D
Mão-de-obra de terceiros 2.850.153,51 D 2.781.036,98 D
Custo dos serviços prestados 4.975.204,57 D 4.827.005,71 D
Total de custos 4.975.204,57 D 4.827.005,71 D
Lucro bruto 34.701.345,39 C 28.892.482,37 C
Despesas
Despesas operacionais
Despesas operacionais
Despesas comerciais/administrativas 11.168.026,82 D 7.958.173,11 D
Despesas tributarias – federais 206.708,48 D 185.673,71 D
Despesas tributarias – estaduais 137.346,61 D –
Despesas tributarias – municipais 163.878,52 D 49.193,42 D
Despesas sociais 8.215.327,76 D 7.058.684,48 D
Despesas tributarias – sociais 3.194.392,54 D 2.943.597,55 D
Despesas financeiras 15.824,60 D 13.754,95 D
Depreciação 1.241.673,48 D 845.787,84 D
Receitas nao operacionais 28.642,49 C 55.328,91 C
Despesas operacionais 24.314.536,32 D 18.999.536,15 D
Total de despesas 24.314.536,32 D 18.999.536,15 D
Lucro operacional 10.386.809,07 C 9.892.946,22 C
Resultado financeiro:
Outras receitas/despesas:
Lucro antes dos impostos, particip. e 
contribuições 10.386.809,07 C 9.892.946,22 C

Provisão de impostos:
Participações e contribuições:
Total do lucro do período: 10.386.809,07 C 9.892.946,22 C

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=95f50d52-a364-469d-85f2-f81d4b2c509a
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IES Rental Máquinas e Equipamentos S/A
CNPJ/MF nº 23.350.194/0001-50

Demonstração do Fluxo de Caixa – Método Direto
2022 2021

Das Atividades Operacionais
Recebimento de Clientes:
(+) Vendas (ano atual) 2.382.396,77 2.058.491,48
(=) Total de Recebimento de Clientes 2.382.396,77 2.058.491,48
Pagamento de Fornecedores:
(-) Saldo final de Fornecedores (ano atual) 0,00 (239,90)
(=) Total de Pagamento a Fornecedores 0,00 239,90
c) Pagamentos Diversos:
Pagamento de IRPJ/CSLL (ano anterior) (46.421,08) (45.494,14)
Impostos sobre as Vendas (363.487,15) (287.601,23)
Despesas Administrativas, Vendas e Gerais (206.255,11) (254.527,00)
Despesas Financeiras (56,31) (11,05)
(=) Total de Pagamentos Diversos (616.219,65) (587.633,42)
Total das Atividades Operacionais 1.766.177,12 1.471.097,96
Das Atividades de Investimentos
Total das Atividades de Investimentos 0,00 0,00
Das Atividades de Financiamentos
Total das Atividades de Financiamentos 0,00 0,00
Aumento Líquido de Caixa e 
Equivalentes de Caixa 1.766.177,12 1.471.097,96

Caixa e Equivalentes de Caixa 
no Início do Ano 0,00 0,00

Variação Ocorrida no Período 0,00 0,00
Caixa e Equivalentes de Caixa 
no Final do Ano 0,00 0,00

Balanço Patrimonial (Valores expressos em Reais)
31/12/2022 31/12/2021

Ativo 5.919.374,47 D 5.865.058,86 D
Ativo circulante 1.340.381,99 D 1.256.066,38 D
Disponibilidades 1.339.393,31 D 1.255.197,57 D
Bancos 1,00 D 1,00 D
Aplicações financeiras 1.339.392,31 D 1.255.196,57 D
Realizável a curto prazo 988,68 D 868,81 D
Impostos a recuperar 988,68 D 868,81 D
Ativo permanente 4.578.992,48 D 4.608.992,48 D
Ativo imobilizado 4.578.992,48 D 4.608.992,48 D
Máquinas e veículos 6.011.425,65 D 6.011.425,65 D
Deprec. acumulada máquinas e veículo 1.432.433,17 C 1.402.433,17 C
Total do ativo 5.919.374,47 D 5.865.058,86 D

31/12/2022 31/12/2021
Passivo 5.919.374,47 C 5.865.058,86 C
Passivo circulante 85.729,80 C 69.824,92 C
Exigivel a curto prazo 85.729,80 C 69.824,92 C
Fornecedores 0,00 239,90 C
Contas a pagar 539,50 C 495,00 C
Honorários contábeis a pagar 539,50 C 495,00 C
Obrigações tributárias – federais 68.182,32 C 53.649,26 C
C.S.L.L – a pagar 17.789,70 C 13.882,31 C
Cofins – a pagar 5.786,29 C 5.940,97 C
I.R.P.J – a pagar 43.352,63 C 32.538,77 C
P.I.S – a pagar 1.253,70 C 1.287,21 C
Obrigações sociais 11.092,00 C 10.250,00 C
Retirada de pró-labore – a pagar 11.092,00 C 10.250,00 C
Obrigações tributárias – sociais 5.915,98 C 5.190,76 C
I.N.S.S sob salário – a pagar 4.394,06 C 3.988,80 C
I.R.R.F funcionários – a pagar 1.521,92 C 1.201,96 C
Patrimônio líquido 5.833.644,67 C 5.795.233,94 C
Capital próprio 5.691.438,65 C 5.691.438,65 C
Capital social integralizado 5.691.438,65 C 5.691.438,65 C
Capital subscrito 5.691.438,65 C 5.691.438,65 C
Reservas 142.206,02 C 103.795,29 C
Lucros ou prejuízos acumulados 1.823.058,10 C 1.424.353,81 C
Adiantamento de lucro aos sócios 1.680.852,08 D 1.320.558,52 D
Sócio – Hidalgo Vicente Santos 849.720,84 D 670.941,89 D
Sócio – Angelo Elias Santos 831.131,24 D 649.616,63 D
Total do passivo e 
patrimônio líquido 5.919.374,47 C 5.865.058,86 C

Demonstração do Resultado do Exercício (Valores expressos em Reais)
Receitas 31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional bruta
Receita mercado interno
À vista 2.382.396,77 C 2.058.491,48 C
Receita mercado interno 2.382.396,77 C 2.058.491,48 C
Deduções das receitas
Deduções e abatimentos das vendas
Deduções e abatimentos 363.487,15 D 287.601,23 D
Deduções e abatimentos das vendas 363.487,15 D 287.601,23 D
Total de receitas 2.018.909,62 C 1.770.890,25 C
(=) Receita líquida 2.018.909,62 C 1.770.890,25 C
(=) Lucro bruto 2.018.909,62 C 1.770.890,25 C
Despesas
Despesas operacionais
Despesas comerciais/administrativas 206.255,11 D 254.527,00 D
Despesas tributárias – federais 10.949,45 D 9.766,83 D
Despesas tributárias – estaduais 0,00 442,17 D
Despesas tributárias – municipais 268,57 D 0,00
Despesas sociais 169.773,24 D 154.243,32 D
Despesas tributárias – sociais 34.018,56 D 30.881,04 D
Despesas financeiras 56,31 D 11,05 D
Receitas nao operacionais 121.674,43 C 36.772,62 C
Despesas operacionais 299.646,81 D 413.098,79 D
Total de despesas 299.646,81 D 413.098,79 D
(=) Lucro operacional 1.719.262,81 C 1.357.791,46 C
Resultado financeiro:
Outras receitas/despesas:
(=) Lucro antes dos impostos, 
particip. e… 1.719.262,81 C 1.357.791,46 C

Provisão de impostos:
Participações e contribuições:
(=) Total do lucro do período: 1.719.262,81 C 1.357.791,46 C

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 

Realizado 
Atualizado Lucros

Capital Subscrito Acumulados Total
Saldos em 31/12/2021 5.691.438,65 103.795,29 5.795.233,94
Lucro Líquido do Exercício – 1.719.262,81 1.719.262,81
Dividendos – (1.680.852,08)  (1.680.852,08)
Saldos em 31/12/2022 5.691.438,65 142.206,02 5.833.644,67

Reserva de Lucros

Legal
Lucros 

a Realizar Soma
Saldos em 31/12/2021 66.562,35 37.232,94 103.795,29
Reversao para Lucros Acumulados – 1.719.262,81 1.719.262,81
Destinação de parte do Lucro Líquido – (1.680.852,08)  (1.680.852,08)
Saldos em 31/12/2022 66.562,35 75.643,67 142.206,02

Demonstração do Valor Adicionado
Receitas 2022 2021
Vendas de mercadorias, 
produtos e serviços 2.382.396,77 2.058.491,48

Não operacionais 120.000,00 35.000,00
Insumos adquiridos de 
terceiros (inclui ICMS, IPI,…

Materiais, energia, serviço de 
terceiros e outros (206.255,11) (254.527,00)

Valor adicionado bruto 2.296.141,66 1.838.964,48
Retenções
Valor adicionado líquido 
produzido pela… 2.296.141,66 1.838.964,48

Valor adicionado recebido 
em transferência

Receitas financeiras 1.618,12 1.761,57
Valor adicionado total a 
distribuir 2.297.759,78 1.840.726,05

Distribuição do valor 
adicionado

Pessoal e encargos 203.791,80 9% 185.124,36 10%
Impostos, taxas e contribuições 374.705,17 16% 297.810,23 16%
Lucros retidos/prejuízo do 
exercício 1.719.262,81 75% 1.357.791,46 74%

Valor adicionado distribuído 2.297.759,78 100% 1.840.726,05 100%

Hidalgo Vicente Santos
Diretor Presidente – RG: 12.421.780-1, CPF: 051.351.238-14

Josias Merchan de Santana
Contador – CPF: 074.469.968-11 – TC/CRC: 1SP 137.805/O-0

Notas Explicativas
A Sociedade IES Rental Máquinas e Equipamentos S/A., registrada na JUCESP 
sob nº 35.300.482.611 em sessão de 30/11/2015 vem através desta explanar 
as seguintes observações: A sociedade veio mantendo seu nível de faturamento 
mesmo durante estes dois últimos anos onde a econômia do país se manteve 
desfavorável. A empresa se manteve operante, e com uma administração pró 
ativa não deixou suas finanças se abalarem. Para os próximos períodos a admi-
nistração já vem se preparando para uma nova fase de crescimento e de grandes 
expectativas economico – financeiras.

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
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A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 30/03/2023Documento assinado e 
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Royal S/A Administração, Participações e Empreendimentos
CNPJ/MF nº 12.053.293/0001-54

Notas Explicativas 
A Sociedade Royal S/A Administração, Participações e Empreendimentos registrada 
na JUCESP sob nº 35.224.261.061 em sessão de 07/10/2015 vem através desta 
explanar as seguintes observações: A sociedade manteve suas receitas dentro da 
média, mesmo passando por estes momentos de turbulência econômica e política 

ao qual o País enfrenta. A sociedade neste exercício apresentou um Lucro contábil, 
devido realizar uma boa gestão econômica e considerável redução em suas despe-
sas. Esta sociedade foi criada especificamente para administrar os bens dos sócios, 
funcionando como uma Holding Familiar.

Balanço Patrimonial (Em Reais)
Ativo 31/12/2022 31/12/2021
Ativo 33.390.601,30 D 32.542.122,78 D
Ativo circulante 31.343.115,62 D 30.453.758,78 D
Disponibilidades 1.527.583,28 D 638.492,65 D
Bancos 1,00 D 1,00 D
Aplicações financeiras 1.527.582,28 D 638.491,65 D
Realizavel a curto prazo 29.815.532,34 D 29.815.266,13 D
Outros creditos 65.000,00 D 65.000,00 D
Impostos a recuperar 14.159,39 D 13.893,18 D
Estoques – empreendimentos p/ construção 11.156.933,16 D 11.156.933,16 D
Estoques – imóveis acabados p/ comerc. 18.579.439,79 D 18.579.439,79 D
Ativo permanente 2.047.485,68 D 2.088.364,00 D
Ativo imobilizado 2.047.485,68 D 2.088.364,00 D
Holding – terrenos – sítios – fazendas 739.431,00 D 739.431,00 D
Holding – imóveis e prédios 947.783,00 D 947.783,00 D
Equipamentos 408.783,20 D 408.783,20 D
Informatica 2.055,57 D 2.055,57 D
Depreciação acumulada equipamentos 48.511,52 C 7.633,20 C
Depreciação acumulada de informatica 2.055,57 C 2.055,57 C
Total do ativo 33.390.601,30 D 32.542.122,78 D

Passivo 31/12/2022 31/12/2021
Passivo 33.390.601,30 C 32.542.122,78 C
Passivo circulante 90.269,85 C 89.404,33 C
Exigivel a curto prazo 90.269,85 C 89.404,33 C
Fornecedores analiticamente 50.890,35 C 61.156,60 C
Contas a pagar 1.079,10 C 990,00 C
Honorarios contabeis a pagar 1.079,10 C 990,00 C
Obrigações tributarias – federais 37.485,75 C 25.346,91 C
C.S.L.L – a pagar 9.939,57 C 6.986,09 C
COFINS – a pagar 3.448,88 C 2.203,07 C
I.R.P.J – a pagar 21.598,58 C 13.399,72 C
P.I.S – a pagar 747,26 C 477,33 C
Inss retido s/ serviços tomados 1.751,46 C 2.280,70 C
Obrigações tributarias – municipais 814,65 C 1.910,82 C
I.S.S – a pagar sob nf serviços tomados 796,05 C 1.910,82 C
Pis/cofins/csll retidos serviços tomados 18,60 C 0,00
Patrimonio liquido 33.300.331,45 C 32.452.718,45 C
Capital proprio 31.205.962,00 C 31.205.962,00 C
Capital social integralizado 31.205.962,00 C 31.205.962,00 C
Reservas 2.094.369,45 C 1.246.756,45 C
Reservas de capital 176.980,61 C 176.980,61 C
Lucros ou prejuizos acumulados 1.917.388,84 C 1.069.775,84 C
Total do passivo e patrimônio 33.390.601,30 C 32.542.122,78 C

Demonstração do Resultado do Exercício (Em Reais)
Receitas holding 31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional bruta
Receita mercado interno
A vista 1.348.536,60 C 1.527.049,30 C
Receita mercado interno 1.348.536,60 C 1.527.049,30 C
Deduções das receitas
Deduções e abatimentos das vendas
Deduções e abatimentos 175.104,39 D 199.474,70 D
Deduções e abatimentos das vendas 175.104,39 D 199.474,70 D
Total de receitas holding 1.173.432,21 C 1.327.574,60 C
Receita líquida 1.173.432,21 C 1.327.574,60 C
Custos
Custos tecnicos
Custo de mercadorias vendidas
Mão-de-obra de terceiros 900,00 D 3.800,00 D
Custo de mercadorias vendidas 900,00 D 3.800,00 D
Total de custos 900,00 D 3.800,00 D
Lucro bruto 1.172.532,21 C 1.323.774,60 C
Despesas
Despesas operacionais holding
Despesas operacionais
Despesas comerciais/administrativas 600.748,86 D 1.628.419,05 D
Despesas tributarias – federais 2.915,52 D 3.219,90 D
Despesas tributarias – estaduais 0,00 8.692,95 D
Despesas tributarias – municipais 204.132,77 D 225.471,79 D
Despesas financeiras 578,05 D 607,41 D
Depreciação 40.878,32 D 0,00
Receitas nao operacionais 524.334,31 C 244.444,50 C
Despesas operacionais 324.919,21 D 1.621.966,60 D
Total de despesas 324.919,21 D 1.621.966,60 D
Lucro operacional 847.613,00 C 298.192,00 D
Resultado financeiro:
Outras receitas/despesas:
Lucro antes dos impostos, particip. e Contrib 847.613,00 C 298.192,00 D
Provisão de impostos:
Participações e contribuições:
Total do lucro do período: 847.613,00 C 298.192,00 D

Demonstracao das Mutacoes do Patrimonio Liquido (Em Reais)
Capital Realizado Atualizado Reservas de Capital Reservas de Reavaliacao

Capital 
Subscrito A Realizar

Agio na 
Subscricao

Acoes em 
Tesouraria

Subvencao p/ 
Investimento

De Ativos 
Proprios

De Ativos 
Controladores

Reservas 
de Lucros

Lucros 
Acumulados Total

Saldos em 31/12/2021 65.205.962,00 (34.000.000,00) – – – – – – 1.246.756,45 32.452.718,45
Lucro Liquido do Exercicio – – – – – – – – 847.613,00 847.613,00
Saldos em 31/12/2022 65.205.962,00 (34.000.000,00) – – – – – – 2.094.369,45 33.300.331,45

Reserva de Lucros (Em Reais)
Legal Estatutaria Lucros a Realizar Retencoes p/ Expansao Soma

Saldos em 31/12/2021 1.544.948,45 – (298.192,00) – 1.246.756,45
Reversao para Lucros Acumulados – – 847.613,00 – 847.613,00
Saldos em 31/12/2022 1.544.948,45 – 549.421,00 – 2.094.369,45

Demonstração do Fluxo de Caixa – Método Direto (Em Reais)
2022 2021

Das atividades operacionais
Recebimento de clientes:
Saldo final de clientes (ano anterior) – –
Vendas (ano atual) 1.348.536,60 1.527.049,30
Saldo final de clientes (ano atual) – –
Total de recebimento de clientes 1.348.536,60 1.527.049,30
Pagamento de fornecedores:
Saldo final de fornecedores (ano anterior) (61.156,60) (11.885,36)
Compras (ano atual) – –
Saldo final de fornecedores (ano atual) (50.890,35) (61.156,60)
Total de pagamento a fornecedores (10.266,25) 49.271,24
Pagamentos diversos:
Adiantamento a terceiros – –
Pagamento de contas a pagar – –
Pagamento de irpj/csll (ano anterior) (20.385,81) (31.314,78)
Impostos sobre as vendas (175.104,39) (199.474,70)
Despesas administrativas, vendas e gerais (600.748,86) (1.628.419,05)
Despesas financeiras (578,05) (607,41)
Total de pagamentos diversos (796.817,11) (1.859.815,94)
Total das atividades operacionais 541.453,24 (283.495,40)
Das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado – (401.150,00)
Total das atividades de investimentos – (401.150,00)
Das atividades de financiamentos
Aquisição de empréstimos bancários – –
Aumento de capital – –
Total das atividades de financiamentos – –
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 541.453,24 (684.645,40)
Caixa e equivalentes de caixa no início do ano – –
Variação ocorrida no período – –
Caixa e equivalentes de caixa no final do ano – –

Demonstração do Valor Adicionado (Em Reais)
2022 2021

Receitas
Vendas de mercadorias, produtos 
e serviços 1.348.536,60 1.527.049,30

Provisão p/ devedores duvidosos – 
reversão/(constituição) 0,00 0,00

Não operacionais 506.579,98 239.147,03
Insumos adquiridos de terceiros (inclui icms, ipi,
Matérias-primas consumidas 0,00 0,00
Custo das mercadorias e serviços 
vendidos (900,00) (3.800,00)

Materiais, energia, serviço de 
terceiros e outros (600.748,86) (1.628.419,05)

Perda/recuperação de valores ativos 0,00 0,00
Valor adicionado bruto 1.253.467,72 133.977,28
Retenções
Depreciação, amortização e exaustão (40.878,32) 0,00
Valor adicionado líquido produzido 
pela 1.212.589,40 133.977,28

2022 2021
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 0,00 0,00
Receitas financeiras 17.176,28 4.690,06
Valor adicionado total a distribuir 1.229.765,68 138.667,34
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos 0,00 0% 0,00 0%
Impostos, taxas e contribuições 382.152,68 31% 436.859,34 315%
Juros e aluguéis 0,00 0% 0,00 0%
Juros s/ capital próprio e dividendos 0,00 0% 0,00 0%
Lucros retidos/prejuízo do exercício 847.613,00 69% (298.192,00) -215%
Valor adicionado distribuído 1.229.765,68 100% 138.667,34 100%

Idalgo Elias Santos
Diretor Presidente – RG: 30.944.91, CPF: 064.996.008-49

Josias Merchan de Santana
Contador – CPF: 074.469.968-11 – TC/CRC: 1SP 137.805/O-0
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